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DUAS PALAVRAS

As linhas que se seguem inspiraram-se em al­
guns artigos publicados sob o lilulo Inlaesse
geral, em fins do anno passado, n'um jornal da
cidade do Desterro, por dislincto cidadão que mo­
destamente se oceultou no pseildonymo de Calha­
,'ino,

i louvores merece quem tran formou em opus­
culo apropriado ã consulta as tiras impressas de
trabalbo Imporlante, mas condemnado ávida pas­
sagfira dos periodicos, cabem elles a quem tão
lucidamente provou pertenceI' a Santa Catharina a
zona contestada pejo Paraná; e, aqui Ib'os ren­
dendo, mais não faço do que tornar publico o
preito a que fez merecido jus.

A mim, simples editor e annotador, de sobra me
compensa a satisfação de generalisar um trabalho,
que eu desejo cardealmente seja uma clamyde
victoriosa que revista o meu Estado natal, ao de­
baler a queslão de limites,

Julho de l8UO.

José r.Boiteux





I

Amngna questão de limites entre osE tados
de Snnta Catharina e Paraná (A) já de,-eria es­
tarre olvidn pelo poder legislati\'o de de 1865,
á vista do luminoso parecer apresentado á Ca­
mara dos Deputados pela commissão de esta­
tística, i não fosse posto em acção o systema
protelatorio empregado para sustentar o pre­
tenso direito do 1lli possidetis do Paraná,
contra o da legitima divisão entre as duns ex­
provincias ou o ilwc COIlSliflltO de Santa Ca­
tharina.

Adivisa natural entre o~ dou Estado fe­
derae dcye ser os rio Sahy-guas ú, Negro
e Jguas ú (D), limite marcados quando, pela
Provi ão de 20 de novembro de 174.!) , foi
creada a Ouvidoria da ilha de Santa Catha­
rina, eparada da de Paranaguá.

E a Provi ão existe em original na secre­
tarin do governo, seglmdo consta do Relatoria
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.do ex-presidente João José Coutinho, apre­
sentado á Assembléa Legislativa Provincial
na se são do anno de 1857.

Pela Pro\Tisão de 9 de agosto de 174.7 foi
detel'min"Jo ao governo de Santa Catharina
que escolhesse no interior da sua capitania
os i'tios mais proprios para estabelecinlento
dos colonos 'que ia.m ser remetlidos, e recorn­
mendando el·rei que t'ivesse todo o cuidado
pam que com isso não se désse Justa m:ão
de queixa aos hespanllOes confil1al1tes, o que
significa que já então existia a declaração
formal de que o territorio de Santa Catharina
e estendia até a «fronteira hespanhola»,

hoje Corriente .
Ora, muito antes, pela Carta Régia de 21 de

janeiro de 1035 ( oa mais de tl'es seculos ) foi
fcità doação a Pedro Lopes de Souza das
terras que con tituiram o gorcrno e hoje for­
mam a ex-provincia de Santa Cathal'ina. E sa
Carta Uégia displmoa que essa doação en­
traria em direcção a oeste, pelo sertão da.
terra firme a dent1'0, até onde fosse da con­
quista el'et-rei e que seus fundos chegaria ln

até Ct confins hespanltoes.
Amcsma declaração c ·tá exarada na Carta

Uégia de 11 de janeiro de 1602, com que foi
confirmada aquella doação ao marquez de
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Cascaes, como refere o Sr. conselheiro João
Silveira de Souza no Jfemorial que, em 1865,
apresentou ao marquez de Olinda, então mi­
nistro do imperio.

Segundo a Jfemoría 1tistorica da província
de Santa Cat1w1'ína, escripta pelo major Ma­
noel Joaquim de Almeida Coelho, que tirou a
noticia de um documento, já em 174l) havia
uma povoação no districto de Lages, cuja
villa foi fundada em 1771 pelo portuguez An­
tonio Corrêa Pinto, nomeado capitão-mór para
alli.

E', pois, claro e evidente que o territorio
de Lages se estendia para o interior até a
dwisa com os 1tespan7toes.

B, posto que a villa de Lages estivesse in­
corporada á capitania de S. Paulo, foi des­
membrada delia pelo Alvará de 9 de setembro
de 1820, para pertencer á de Santa Catha­
rina ; e, em consequencia, sendo aquelle ter­
ritorio na parte mais occidental dessa villa,
torna-se evidente que, ficando o dito territorio
pertencendo áex-provincia de Santa Catharina,
por ter sido desligado da de S. Paulo, jamais
póde pertencer á do Paraná, creada da co­
marca de Paranaguá da dita provincia de
S. Paulo, em 18M, si não nos falha a memoria.

Em consequencia, os campo de Palmas
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pertencem á ex-provincia, hoje Estado federal
de Santa Catharina, porque o seu territorio
central se estende de leste a oeste áté as
{ronteims ltespanTtolas.

Portanto, a linha divisoria das dua ex­
provincias, traçada pela natureza, deve ser
a leste o rio Sahy-guassú, seguindo para
oeste até a Serra do Mar, na aberta formada
pelos montes Araraquára, ao norte, e do
lquiri (C), ao sul, pelo cume da mesma serra
(convençãoantiquissima feita entre as camaras
de S. Francisco e de Guaratuba, qne existe
no archivo da ultima) e d'ahi pelos rios Cu­
batão,Negro e Iguassú até a conf1nencia deste
rio com o Santo Antonio, divisa das antigas
Onvidorias.

E assim, diyididos os dous Estados federaes
do littoral ao interior, terminará essa questão
de limite~, cuja razão é amplamente reco­
nhecida estar do lado de Santa Catharina.

Demonstraremos esta asserção em outros
artigos. .



fi

Provaremos alegitimidade do direito consue·
tudinario do Estado de Santa Catharina em ir
com os seus limites occidentaes até a divisa
com os ltespanltoes, isto é, até o rio Santo
Antonio, em Corrientes, e que, portanto, com­
prehendidos na área desse terreno, os indi­
cados campos de Palmas pertencem de facto
e de direito a Santa Catharina.

O governo do Paraná firma o seu uti possi.
detis na descoberta de taes campos, que diz
ter feito em 1838, mas o fure constituendo do
Estado de Santa Catharina nasce da Provisão
Régia de 20 de novembro de 1749, isto é, 89
annos antes daquelle.

Vejamol-a:
• D. João, etc. : Faço saber a vós, goyer·

nador da ilha de Santa Catharina, que eu
houve por bem, pela Re olução de 29 de julho
do meu conselho ultramarino, crear ouvidor
nessa ilha com o mesmG ordenado e precalços
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que tem o de Paranaguá, e que o districto
destanova Ouvidm'iaficará, pam o norte, pela
ban'a (tustral do ?'io de S. Francisco, pelo
Cubatão (em Guaratuba) do mesmo rio e pelo
rio Negro, que se melte no grande Corytiba
e que, para o sul, acabará nos montes que
desaguam na lagôa Imeri.

« Do que vos aviso para que assim o tenhais
entendido. El-rei o mandou pelo conde de
Tarou a, do seu conselho e presidente do de
ultramar, e se passou por duas vias. - Theo­
doro de Abreu Bernardes a fez,em Lishoa,a 20
de novembro de 1749. - O secretario J. M.
L. de Lavra a fez escrever. - Conde de
1l1,?'ouca.-(Nota no verso.) Por'despacho do
conselho ultramarino de 19 de novembro de
1749.-Cumpra-se e registre-se.- Desterro
a 10 de março de 1750.-Mánoel Escudel:ro
Ferreira de Souza. »

Esta Provisão, cujo original se acha na se­
cretaria do governo, está transcripta na im­
portante Memoria escripta, na cidade do
Desterro, pelo fallecido José Gonçalves dos
Santos Silva (D), sob o titulo-As leis em con·
flicto com o direito de occupaçiio e conquista,
ou a 2J1'ovincia de Santa Catharina em seus
confins com a do Paraná.

Foi, em duvida, esta a fonte em que o
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Sr. conselheiro 1oão Silveira de Souza,quando
deputado por Santa Catharina, se fundou,
para no seu Mem&rial, dirigido em 18~õ ao
marquez de Olinda, pugnar pelo fure consti­
tuendo que cabe ao Estado de Santa Catharina,
na parte occidental dos limites com o do Pa­
raná.

E, na verdade, tal é o direito claro e incon­
cusso, que, até no Parecer da commissão de
estatistica da Camara dos Deputados,de 20 de
maio de 1865 (E) ,está reconhecida a proceden­
cia do direito de Santa Catharina aos limites
norte, dos rios Sahy-guasslÍ, Cu!Jatão, Neg?'o
e IguasslÍ otb Corytiba, até o Santo Antonio,
em Corl'ientes, divisa com os he panboes.

Ora, si p~a Provisão ou Alvará ue 9 de
setembro de 1820, que não estabeleceu di­
reito nem limites novos, está conhecido que
Lages foi desmembrado de S. Paulo para per­
tencer a Santa Catharina, não ha duvidar que
os eus terrenos adjacentes ficaram compre­
hendido nesse de membramento e, conse­
guintemente, pelo pertencente á provincia de
S. Paulo, da qual foi desmembrada a co­
marca para formar o actual E Lado do Pa­
raná.

em a lei de sua creação alteroll aquelle
limite e assim é que, eru retl"ra de direito,
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cada uma das provincias ficará com os anti­
go~ limites designados.

Si os Catharinenses fundarem a sua opi­
nião na propria proposta do barão de Anto­
nina, representante, no Senado, do Paraná,
que queria os limites conte tados - pelo rio
Timbó, que [raldeia a serra do Espigão pelo
lado do sul, até a sua confluencia com o rio
Pelotas, completando a linha pelo norte pelo
rio Salty-guasstí até a serra do l\far, na
aberta formada pelos montes Araraquára, ao
norte, e do lquiri, ao sul, pelo cume da
mesma serra, é innegavel ir I na linha leste­
oeste, comprehender o Cubatão (centro da
villa de Guaratuba, pertencente ao Paraná) e
dahi ao rio Negro, o Iguassú, até passar o
Canôas ou Canoinhas, e finalisar a dita linha,
ou terminar no Santo Antonio de Corrientes,
onde é a divisa do Brasil com os hespanhoes
(Republica Argentina).

Com franqueza: o Sr. barão de Antonina
devia saber que temos dous Timbós, o do sul
que é o verdadeiro rio Timbó, e o do norte
que chamam Timbosinho. O primeiro é real­
mente tributario do Pelotas ou Uruguay-mirim,
e o segundo desagua no rio Negro, isto é,
nasce e ,corre do norte da serra do Espigão,
segundo se vç das cartas geographicas.
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Ora, como comprehender-se que os citados
Alvarás de 20 de novembro de 17~9 e de 9 de
setembro de 1820 não devem abranger os
campos de Palmas até a divisa do Brasil com
Corrientes 't Si não existiam então, como hoje
existem, as villas de Cor~tibanos e de Campos
No,os e as freguezias de Nossa Senhora do
Amparo c de S. Sebastião do Rio Correntes,
do lado occidental de Lages, já então villa
desde 1771, é claro que todos esses terrenos
para o interior faziam incontestavelmente
parte do termo de Lages.

Está, portanto, firmado o direito do jure
constituendo, que não pode ser absorvido pelo
uti possidetis dos Paranaenses, descobridores
dos campos de Palmas em 1838,quando,desde
1749, estavam comprehendidos na Ouvidoria
de Santa CatQarina, e como tal pertencem
hoje a este Estado.

Magna é a questão que se quer levantar no
Paraná pela occupação; mais força, porém,
têm o dominio util e posse irnmemorial dos
limites marcados á Ouvidoria da ilha de Santa
Catharina, que ficou sendo limitrophe com a
de Paranagllá, então pertencente a S. Paulo.
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oParaná, mesmo sem o territorio que c;em
razão reclama do E tado de Santa Catharina,
é muito maior do que e te em superlicie,como
ninguem ignora; a ua população actual, eu­
tretanto é menor do que a do E tado de Santa
Catharina, e não é de esperar lTlle tão cedo a
ella po sa tornar-se igual.

A população do E tado de Santa Catharina,
que já conta cerca de 50.000 immiO'rante.,
tem ultimamente augmentado em pro~re ão
rapida (F).

Annexado ao Paraná o terrilorio á esquerda
dos rios Cubatão, Negro e 19uas li, ficará ellc
com uma superficie de perto de 10.000 le­
guas quadradas, ao pa o que o de Santa
Catl1arina, ne.ta hypothese, não terá mai de
2.700, isto é, pouco mai da quarta parle
daquelle!

Este calculo é fcito tomando para limite 1
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entre os doU!~ Estado , a linha Sahy-guassú,
no liLLoral, sobre a qual não ha duvidas,
serra do l\1ar, até encontrar a do Espigão e
ribeirão do Timbó, que nasce nesta serra e
desagua no rio Pelotas, como foi proposto no
Senado pelo barão de Antonina, em 1806.

Segundo os mappas estatisticos, até 1870,
a população do Paraná era de 126.722 almas
e a doEstado de Santa Catharina de 159.802,
que hoje será de 200.000 almas (G) ; segue-sc'
portanto, que ficará existindo n'aquelle, para
cada legua quadrada de terra, 13 habitantes,
e neste ultimo 09,5, i to é, quasi cinco vc:;cs
mais do que no primeiro.

Tão grande desigualdade na população dos
dois Estados não pode convir ao paiz, maxime
debaixo do ponto de vi ta economico e poli­
tico. ão é de hoje esta opinião, pois já foi
sustentada em 1876, em artigos publicados
n'O Globo, por G. R. (u).

Igualmente tratou-se da questão de limitcs,
com particular attenção, na Revista do Insti­
tuto Polytecltnico Brasileiro.

Assim, di se-se em um artigo: • O conhe­
cimento exacto da extensão de limites terri­
toriacs dos (hoje) Estado constitue, não ha
duvida, um assumpto de muito vital intcresse
para o paiz, Sem isto, a marcha da adminis-
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tração publica se tornará embaraçosa ea acção
da justiça não se fará sentir com a ordem e
regularidade precisas, em todas as localidades
do Estado.

«Bem diflicil, sinão mesmo impos ivel, será
o governo do (hoje) E tado, si suas circuDl­
scripções territoriaes não forem discriminadas
por um modo claro e decisivo.

«As constantes e interminaveis luta ou
confljctos de juri dicção, que em tal ca o
appareceram entre as diversa" autoridades
locaes por causa da incerteza das linhas di­
visorias dos Estados limitrophes, farão nascer
entre estes um certo espírito de antagonismo,
tão prejudicial a cada um delles em par­
ticular, como contrario ao interesse geral do
paiz.

« Sob tão pernicioso influ,xo será impo si­
vel a harmonia nas attribuições das dilTerentes
corporações administrativas, judiciarias e ec­
c1esiasticas ; e, portanto, os poderes publicos
emmaranhar-se-l1ão no mais intrincado de­
dalo. »

A questão de limites existente entre o Es­
tado de Santa Catharina e o Paraná e tá eíi­
dentemente neste ca o. enhum e pi rito es­
clarecido e recto, rnaxime con iderando o
assumpto no terreno do jure conslilttto do Es-
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tado de Santa Catharina, dirá que não seja
nece sario elucidal-a e decidiJ-a.

A linha traçada pelo cnrso dos rios Negre e
IguasslÍ. até encontrar o rio Santo Antonio,
que forma uma das divisa da Republica com
a província argentina de Corrientes, não póde
deixar de ser o limite entre o Estado de
Santa Catharina e o Paraná.

Examinada a carta geral do Brasil, estudado
bem f) paiz debaixo de todo'S os pontos de
vista, ninguem deixará de reconhecer a se­
guinte verdade:- os campos de Palmas, de
S. João, de Corytibano , da Estiva, emfim
todo o territorio que demora ao sul dos men­
cionados rios Negro e Iguassú, devem fazer
parte do Estado de Santa Catharina, indo
seus limite occidentaes até o rio Santo Anto­
nio, para divisar com a provincia de Cor­
rienLe3.

Deste modo não existirá prejuizo entre os
dousEstados alludidos e será respeitado Oitl1'C

conslii'ulo do de Santa Catharina, pois que,
desde a execução do Alvará de 9 de setembro
de 1820, qne annexou e perpetnou o Lermo de
Lages a Santa Catharina, ficou reconhecido
que os seus limite occidentaes vão até Cor­
rientes,. como roi designado á Ouvidoria da
ilha de Santa Catharina pela Carta Régia ou
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Alvará de 20 de novembro de 1i49, quando
Coi creaua, desmembrada da de Paranaguá.

A linha dtviso:'ia constante dos rios ~egro e
19uassú, até a conlluencia deste rio com o
de Santo Antonio, em Corriente, tão sabia­
mente traçada pela natureza, prevalecerá sem
duyida, porque é a natural e a do iU?'C consti­
lula do Estado de Santa Catharina, como de­
monstrámo nos 10 e 20artigo.





IV

Basta o mais ligeiro golpe de vista no Atlas
de Grosselin-Delamarche, por exemplo, na
zona em que demoram os Estados do sul da
Republica, para indicar-lhes as linhas diviso­
rias: acham-se os seus limites assignalados
pela natureza, de um modo cabal.

Os Estados de S. Paulo, do Paraná, de
Santa Catharina e do Rio Grande do Sul
acham-se naturalmente separados uns dos ou­
tros por grandes e magestosos rios, que tor­
nam claras suas verdadeiras divisas.

As im é que, examinando-se a vasta região
do Brasil, que demora á esquerda do rio Pa­
raná, que, nascendo no Estado de Minas
Geraes, corre na direcção de N. S. até o rio
da Prata, vê-se que ella é cortada quasi em
rumo E. O. pelos importantes rios Grande,
Paranapanema e Jgua slÍ, formados nas ver·
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tentes occidentaes da serra Geral ou do Mar
e que desaguam nllqueUe.

Estes tres rios e o Uruguay, que, sob o
nome de Pelotas, nasce na divi a do Estado
de Santa Catharina com o do Rio Grande do
Sul, indo ao l\lampituba e ao Araranguá, for­
mam tres grande fachas de terra mais ou
menos iguaes e perpendiculares á costa : os
Estados de S. Paulo, do Paraná e de Santa
Catharina. Traçou a natureza, conseguinte­
mente, de maneira decisiva, os limites destes
tres Estados,. certamente os mai syruetrico
e iguaes, quanto á disposição e grandeza de
seus territorios.

Devem ser, pois, os limites assim:
No liltoral: o rio Sally-gua sú até os morros

de Araraquara e Tquiri pela aberta da serra
do Mar;

No centro: da serra do "Mar procurando o
Cubatão, o rio Negro e o Iguassü até ir en­
contrar o Peperi ou Santo Antonio, em Cor­
rientes, na Hepublica Argentina.

Ne tas divisas estão comprellendidos os
campos que ficam na parte occidental da
antigo termo da villa de Lages, creado em
1771 e annexado a Santa Catharina em 1820.

Pretender recuar, pois, os limites do Es­
tado de Santa Catharina para o sul do rio
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Negro e 19uassú, arrancando-lhe todo o seu
interior e apertando-a entre a serra Geral e
o Oceano, é romper-se a igualdade das divisas
naturaes.

Seria deixar o Estado de Santa Catharina
reduzido em seu territorio a menos de metade
do que deve ser.

O limites marcados no linoral pelo Sally­
Guassú não soffrem a menor contestação:
pois bem, busquem-se os naturaes d'ahi para
o centro e licará resolvida a que tão.

-Não é consentaneo com a ju tiça e a equi­
dade que sejam ultrapassados os limites mar­
cados desde 1.749 para a Ouvidoria de Santa
Catbarina, quando a de Paranaguá pertencia
a ~. Paulo, e-que, como comarca, foi elevada
a provincia, sem nenhuma alteração daquelles
limites, tanLo mais quanto, ainda considerada
esta quesLão debaixo do ponLo de vista poli­
tico e militar, não póde nem deve Ler outra
solução.

O limiLes a signalado fazem com que tres
Estados, os do Rio Grande, Santa Catharina e
do Paraná, em vez do 1° edo 3° sómente, guar­
dem a fronteira do sul da Republica, pelo lado
de CorrienLes, limitados pelos rios Uruguay,
Peperi ou Santo Antonio e Paraná.

As Missões hespanholas tornar-se-hão,ueste
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caso, limitrophes com o Estado de Santa Ca­
tharina pelos campos de Palmas.

De feito, assim deve acontecer, porquanto
já não é pouco para o Paraná a obrigação, em
que está, de garantir a fronteira paraguaya,
com que confina. São algumas dezenas de le­
guas, que terão de ser policiadas e guarda­
das por postos militares. Assim, é innegavel
que a segurança da Republica exige que a
fronteira das Missões seja antes observada
pelo Estado de Santa Catharina, cuja capital
fica mais proxima a essa fronteira do que a
do Paraná.

Ternos, pois, demonstrado que-o rio Sahy­
guassú até a Serra Geral pela aberta entre os
morros do Araraquara e lquiri e, além da ser­
ra do Cu])atão, o rio Negro e o 19uas ú até
a 1'0'7. do rio Santo Antonio, na divisa da pro­
vincia de Corrientes, na Republica Argentina,
devem ser os limites enlre os Estados de
Santa Catharina- e Paraná.



NOTAS

Ao ilIustrado ex-presidente do Centro Ca­
tharinense, Dr. José Candido de Lacerda Cou­
tinho, que assim manifestou mais uma vez o
seu acrysolado amor ao Estado natal, devo o
obsequio das linJla seguintes, que encerram
a valiosa opinião do fallecido senador Dr.
Candido lIIendes de Almeida, autoridade com
petentissima na materia.

• No exame desta materia, cfUe fizemos com
o escrupulo e o desejo de acertar, o trabalho
que nos pareceu mais interessante em pró dos
direitos desta provincia (Santa Catharina) faz
parte do Relatorio da Presidencia de 1857,
artigo-Limites da provincia-e honra a quem
elaborou-o.

E ta provincia,além da razão legal tão clara
e tão pronunciada, conta ainda em seu favor a
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razão geographica, pois os limites traçados
pelo thalweg dos rios Sahy-guassú, egro e
Iguassú discriminam perfeitamente os dous
territorios.

Por outro lado, a razão de interes e publico
vem ainda corôar este direito, porquanto o
paiz tem grande intere e em er bem diyi­
dido, e esse intere se não p .de ser preterido
pelo bom querer de meia duzia de familia que
se estabelecem em um ou do s pontos de um
vasto territorio.

Se esta singular doutrina prevalecesse, to­
dos os pontos ainda não cultiyados das outras
provincIas e tavam expostos á absorpção da­
suas limitropbes, e onde iríamos parar?

E que interesse poderá fruir o puiz em ac­
cUlllular terrilorios sobre uma provincia larga
e suilicientemente dotada, com prejuizo de
outra, que, ainda rehavel1do-o, não alcança a
area de sua competidora?

Aprovincia do Paraná,sem o territorio ques­
tionado, fica com 6.200 a G.&.OO leguas qua­
tiradas, espaço mui largo, onde sua actividade
pode bem desenvolver-se, tendo fronteiras
com a Confederação Argentina e com a Repu­
blica do Paraguay; e a de San a Catbarina
não irá além de &..200 a 4.400 leguas qua­
dradas, pouco mais ou menos.

Como o dominio de te territorio anda em li·
tigio, nos nossos mappas desta província (Santa
Catbarina) e do Paraná, o contemplamos em
cada um, mas, no mappa geral do Imperio,
forçoso nos foi pronuncIarmo-nos por Santa
Catharina e assim o discriminamos por côres.»
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D

Tambem conhecido pelo nome de Grande
Corytiba.

Ba quem o chame de Quiriri, Iquiririm e
Incherim.

D

Escreveu lambem este cidadão uma serie
de-Cadas sobre a. província de Santa Catl/a­
rina-que publicou em 1806.

E

Em ses ão de 20 de Maio de 1860, não foi
presente á consideração da Canwra dos Depu­
tados o parecer da cOJIlmi são de estatistica,
mas sim o projecto que transcrevemos, bri­
lhantemente fundamentado pelo seu autor, o
Hlu tre catharinense coronel João de Souza
l\Iello Alvim, que foi apoiado pelos deputados
Tavare Da tos, Silveira Lobo, Espiridião e
Souza Carvalho.

De 79 deputados pre entes apenas o coro­
nel Alvim foi conte lado pelos Sr . Abelardo
de Brito e Liberato Barroso,o que não admira,
porquanto o primeiro representava o Paraná e
o segundo era o infeliz autor do decreto de
19 de Janeiro de 18M, que provi oriamente
annexou ao Paraná a zona conte tada.

Tão fortes foram a razões apresentadas
pelo Sr. conselheiro Silveira de Souza,no eu
citado illemorial, que oSr. marquez de Olinda
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nuJlificou esse Decreto, por Aviso de 21 de
Outubro de 1865.

Já que me refiro áquelles que têm tratado
da questão de limites com o Paraná, manda a
ju tiça que eu não omitta os nomes dos Srs.
conselheiros Manoel da Silva Mafra e Fran­
cisco Carlos da Luz.

Oprocedimento patriotico destes illustrados
catbarinenses contrasta perfeitamente com o
daquelles que, igualmente representantes de
Santa Catharina no parlamento, nunca encon­
traram uma palavra a proferir em defesa dos
seus legitimos direitos .

• A Assembléa' Geral Legislativa resolve:
« Art. 1.0 Os limites da provincia de Santa

Catharina com a do Paraná serão:
« § 1.0 No lilloral o rio Sahy-guassú até a

serra geral pela aberta entre os picos de Ara­
raquara e Incherim, confonne o auto de demar­
caçilo de 2 de ~faio de 1771.

« § 2. 0 Da serra para o interior do rio
egro e o Iguassú, ou Grande Curvtiba, até a

foz do rio Santo Antonio, CJl1W 'determina a
provisilo de 20 de Novembro de 1749 .

• Art. 2. 0 Ficam revogadas todas as dis
posições em contrario.

« Paço da Camara dos Deputados em 20 de
Maio de 1865.- lllello Alvim.-Silveira de
StJuza .•



- 31-

F

A populaçãq immigrantista é calculada em
130.000 alma .

D. Francisca, S. Bento, lLajahv e Principe
D. Pedro, Blumenau, Luiz Alves,"todas com­
prehendendo numerosos districtos, no norte;
S. Pedro, Azambuja, Theresopolis, subdivi­
didas tambem em muitos districtos, no sul,
são ex-colonias.' hoje emancipadas, ~u.ia popu­
lação anda abeIrando aquelles algansmos.

G

A população actual do Estado de Santa Ca­
tharina é hoje superior a 2ÕO.00~ almas. Ea
quem a calcule, baseando-se em dados que
parecem seguros, em 300.000.

O recenseamento de 1872 deu a Santa Ca­
tharina 1õ9.802 habitantes e ao Paraná apenas
1!6,722, isto é, menos 33.080.

Si acceitarmos o augmento de 3 0[0 sobre
'100 habitantes que o Sr. Favilla Nunes dá
para os dons Estados, daquella data a 1889,
temo que Santa Catharina fica com 236.3~6
habitantes e o Paraná apenas com 187,õ~8,

i to é, menos 48.798.
A superficie do Paraná é de ~21. 310 kilo­

metros quadrados e a de Santa Catharina
74 .156. Assim a den idade da população fica
sendo para aquelle apena de 0,84 e para
Santa CaLharina oe 3,18.

A revisão eleitoral de 1887 dá para Santa
Catharina 3.6U eleitores e para o Paraná
apenas 2.987.

No exercicio financeiro de 1882-1883'J'á
liquidado, a rendas arrecadada no Esta o
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de Santa Cathárina subiram a !M.3:963~ e as
no Paraná a 7õ7.9õ9~000.

H

Em seguida, transcrevo alguns artigos do
Sr. Gonçalves Rosa, a que me refiro á pag. 18.

E' inconcebível como, e tando todo oEstado
do Paraná quasi sem população e inteiramente
em matto virgem, deixando despovoada 80
leguas de terrenos fertilissimos ao comprido
dos rios Negro e Iguassú, aonde na margem
norte não tem uma lmica povoação, queira,
por negregada ambição, assenhorear-se dos
terrenos de Santa Catharina ao sul destes rios,
e isto soh a lamuria de querer po\-oar
aquillo para o que não tem propensão nem
/Seito, segundo o que se tem Visto com as co­
lonias que tem crendo e quc não têm vingado.

A mesma freguczia do Hio Negro, ao sul
destc rio, foi formada por individuos quc per­
tenceram a uma extineta eolonia do Paraná,
o quaes de motu proprio ali vieram estabe·
lecer-se e que mais tarde o Parauá chamou a

i, mas que ha já muitos annos requcreram ao
governo geral para pertencer a Santa Catba­
rina e não ao Parana, ])0 que in istem c e Ião
firmes em fazei-o, porque nisso vai toda a sua
conveniencia e ])em e tal'.

E como não ser as im i a meio dia de via­
gem tcm elles na colonia de S. Bento a a­
tisfação a todas as uas nece sidades, qnando
para irem a Corytiba tcm dc gastar muitos e
muito dias, vender barato o seu productos
6 comprar caro o que nece sitam, que é o que
importa a grande viagem.

O Paraná teve até 1868, no logar dos Am-
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hrosios, ao norte do rio Negro, uma e tacão
fiscal, porque logo fronteiro ao sul daquélle
rio lá estava o Iq/til'i1'im, aonde a camara de
S, Franci co concedeu a Antonio Tavares de
Souza uma sesmaria de terras de seu districto
e do dominio de Santa Catharina ; no entre­
tanto, já hou,e pre idente do Paraná que, á
falta de di posição legal, dissesse que e te 10­
gar pertencia ao districto poJicial do Ambro­
sios, como si tambem a policia do Paraná
já fosse poder para conceder e garantir-lhe
terri torios I

E' que e te Estado, dizendo que a lei é
lettra morta e provando que a sua ambição é
lettra viva, dahi não admira exceder- e em re­
mover e~ a barreira do' Ámbrosio , do norte
do rio Nep;ro, para o sul do me mo rio, no
Jogar da Encruzilhada, aonde a contrariai-a
lhe ap~arecell logo de frente a provincia de
Santa Catharina c com tanto direito que pôde
ver chegar o dia do n-overno geral ordenar ao
Paraná que a retira e c com eUa toda a van­
tagem, direito e justiça do que não tcm c up­
põe poder á força ser conqui. ta\'cl.

Para melhor se ver os de. atino praticado
pelo Paraná na sustentarITo dc sa barreil'a,
creação ousada cm terreno que lhe estava in­
terdicto desde 18á.O, J)asta attender que,
npezar de toda a prudencia, circumspecção c
patriotismo que proyou a evitar conflieto que
não tin1lW11 éria explicarão entre pO"o da
me. ma comll1unJlão, o então pr iflente de
Santa Catbarina, hoje Sr.Vi conde de Tauna\',
nao pôde em todo o ca o deixar de oppor•a
forra material á tropelia do Parnná.

Os seguinte. telegramma do Sr. Taunav,
que con tam do sell relatorio presidencial de



2 de janeiro de 1877, dirigidos ao então pre­
sidente do Paraná, Sr. Dr, AdoJpho Lamenha
Lins, mostram até que ponto chegou o animo
deJiberado deste pre idente, querendo á força
esbulhar Sanla Calharilla do seu territorio.

Em 26 de junho de 1876. Urgente.
« V. Ex. me communicou, em lelegramma

bontem recebido, que a provincia do Paraná
tinha na Encruzilhada Ó lres guardas poli­
ciae .

« Enlretanto informações fidedigna me as­
severam que na barreira se acham mais de
20 homens, uns fardados e outro não, ar­
mados todo, de faca de ponla e de davinas,
tendo sido o proprio juiz de direito de S. Fran­
cisco (Dr. Manoel de Azevedo Monteiro) cer­
cado por ..3 delles e ameaçado em sua vida.
Pelo C]ue pode render o regislro, não vale de
certo a pena tornar possivel o derramamento
de san~ue bra ileiro.»

Em '28 de junho de j 87(i.
[( Anle-hontem deu-se já o primeiro con­

flicto serio. Não se trata mais do regi tro da
Encruzilhada, que hoje fica a 380 metros ao
norte da estrada o. Franci ca. A violencia é
que os guardas daquella estação vão collocar­
se na e trada a exigirem impo tos aos trans­
elmtes. m desses agentes aggrediu um tro­
peiro de bayoneta em punho, ferindo-lhe o
animal. Nesta data faro seguir um de taca­
lnenlo com Ulll oflicial, para policiar lão so­
mente a estradaDo Franci ca. Compele a5 atL­
toridadesdo Paraná impedir que os seus agen­
tes andem provocando n'uma via de commu­
nicação, toda em territorio de ta provincla, tão
extraordinario successos. »

Em 29 de Junho de 1876,
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« Aceuso recebido o ultimo telegramma de
V. Ex., datado de ~7 de junhe cadente, e ao
~Iual respondo em officio, por julgar de neces­
sidade fazer nlgumas e mais desenvolvidas
pondernções, que, de truindo a3 aJlcgações
contidas naquella cQmmu::Jicaçãg telegraphica,
levam contestação a todos os seus topicos, A
medidas ,iotentas e vexatorias no dissidio,
ainda infelizmente pendente, de limites entre
a provincia do Paraná e a de Santa Catharina,
não tem de certo partido desta, que, muito ao
envez, ba não poucos anno supporta resig­
nada as pretenções absorvente que sua visi­
nha não só o tenta, como pretende immedia­
mente realisar, por meio de invasões que são
depois apontadas como pro\'as evidentes do
tão fallado - li/i posside/is.

Não; ól provincia do Paro na, pouco atís­
feita com as cntar pretendidos direitos sobre
os Campos de })almas, impedindo que essa
região, pelas suas condições especiaes, con­
corra efficaz e natura.IJ1Iente pnra o incre­
mento e vida activa do littoral de Sanla Cu­
Iharina, a provincia do Paraná su cita con­
flictos na di\~ a septenlrional, como que en­
volvendo sua irmã confinante n'uma rede de li­
tigios e contestações, e, para levar adiante
seus designios, chega até a lançar mão da
força c da violcncia, produzindo, cm re ul­
tado, o sobresalto de pacifico moranorc e
impedindo naquella região o desenvolvimento
progressi,o na colonisação e trangeira,tão im­
portante para o (üturo de todo o Brasil I E
tudo é feito dcbaixo de calculado plano, que
os acontecimentos têm ido ao poucos de ven­
dando, e visa de modo certeiro a dominar o
movimcnto commercial da grande estrada D.
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Francisca via de communicação a que estão
ligados interesses de ordem superIor, etc.,
etc.

Retirando-se ])ara a côrte o Sr. ·Dr. Taunay,
em principios de 1877, succedeu-lhe na pre­
sidencia o Sr. Dr. João Capistrano Bandeira
de Metio filho, espirito conciliador, imparcial
e cheio da baa intenção que todos lhe distin­
guem, e por ruais que fizesse para trazer a
questão a uma solução rasoavel, não lhe foi
possivel, porque entendia o Paraná, supprindo
a disposição pela acção, fazer triumphar pela
forca armada a ba tardia de uns direitos so­
bré os limites desse mesmo territorio, que em
IBM o conselheiro Zacharias, primeiro pre­
sidente desta provincia, declarava em seu re­
latorio á asscmbléa que EIlAAl INCEIlTOS porque
não quiz dizer a verdade: não eram nenbuns.

Ora, como a impavidez e desregramento do
Paraná em suas phanta ias até chega se a
querer fazer a pri ão de 11m individuo dentro
da propria colonia de S. Bento, creada e do­
minada por Santa Cathariua, foi e ta a faúlha
que ateiou o incendio nessa população allemã
ue 20.000 almas das colonlas de S. Bento e
de Joinville, que sabida do pasmo de que foi
tomada pelo acontecimento, entendeu por fim
reprimir o arrojo do Paraná e,mau grado seu,
fazeI-o reconhecer a di po ições juridicas que
:lcima de tudo favoreciam Santa Catharina e
lhe vedavam a provocação de uma contro­
versia em questão aonde não tinha direito
algum.

Armaram-se cerea de 200 homens, e, dente
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por dente, obrigaram a tropa a retirar-se, ca­
pangas, administrador da barreira e tudo
mais que fez comprehender ao Paraná, que
não era prudente brincar com fogo. Em vista
deste facto e dos animas ficarem em ebulição,
o governo gera! mandou ao Paraná retirar a
barreira, deixando de exi tir desde então até
ha dois mezes qualquer outra barreira ,ua ao
sul do rio 'egro, aonde S. Paulo nunca teve
barreiras.

Como, porém, o Paraná é contumaz na sub­
versão e reincidente na conc[uista, acaba ha
pouco de crear ao sul do Rio Negro, no lagar
da Lança, uma nO\Ta barreira, com a qual, em
detrimento da vida economica das povoações
do ui de te e tado, satisfaz assim aos recla­
mo de meia duzia de negociante de Cory­
tiba, que querem enriquecer mediante o acri­
licio desse pobres homens que oolhem a her­
ya mate, que ficam.na conlmgencia de a não
colherem mais ou então de trabalbarem apenas
para esse negociantes.

a forma eostumada,como tem sido sempre
desde 1840, porque o dono defende o que é
seu, semelhante barreira foi logo impugnada
por Santa Catharina, visto achar-se ella em
terreno ao sul do Hio. egro que lhe pertence,
no qual, sem decisão do governo geral, não
póde oParaná praticar acto algum nelle.

O que no emtanto ha de odioso ne la bar­
reira, é querer o Paraná cobrar por cargueiro
de sal 2,» e de herva mate 1$920, o que dá
logar, egundo os teleO'rammas que se têm
publicado, a terem reagido por parle de Santa
Catharina os moradores cÍfcumvisinhos, que,
armados e em numero de 300 lá deram caho
da barreira, arrasando-lhe a casa e quem sabe
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se pondo sal no terreno para nelle não bro-
tarem mais direitos damninhos. I

A isto, respondeu o Paraná mandando para
lá 150 praças de cavallaria, naturalmente não
para castigar os 20.000 allcmães de S. Dento
e dc Joinville, que se sentcm prejudicados
pela barreira, mas fara proteger as tres outras
barreiras que o I araná tambem creou ao
norte do Rio egro, com as Cluaes, não obstan­
te, nada se importa Santa Catharina.

E é na epocha presente, quando todos se
buscam congregar para a maior vantagens de
interesses,. fac~lidade na~ permutas e .expan-
ão e reClp.roc1dade da vida das localidades,

qne o Paraná inventa barreiras, abusa de sua
acção, subverte direitos e peia a sua propria
vida.

Quererá porventura o Paraná, pelo desa o
de scu poder, que corra Sl"lllgue ura ileiro
ne te logar, aonde um qualqucr conflicto pode
tomar proporções gravlssimas; porque não se
quer impor a si aqucllc dever que a sã razão
e a justiça lhe aconselha?

E' o que não esperamos, porque essas bar­
reiras não têm razão de ser e tanto que cou­
fiamos no patriotico e imparcial governo pro­
visorio, que não se deixará levar por mysti­
ticações paranaenses e de uma vez para sem­
prc achatará essacabeça da hydra de Lerna dos
limites que, quer o Paraná, mandando respei­
tar aquelles que, desde 153~ até 1821, estão
claramente definidos em um cento de di po-
içõe- pelos - rios Negro e 19ua sÜ.
E te limites ão os - unicos - que se

impõe e allendem a uma divisão natural, ju ta
e equitativa, que melhor provê á vida politica,
economica e financeira dos dois estados, pois
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o contrario importará, ~e, na phrase de Mello
e Alvim, o Estado de :Santa Catharina, outra
Polonia americana, terá de incorporar a nesga
que lhe restar de 980 leguas quadradas, ao
proprio Paraná, que quer ficar com 8000, ou
de preferenria ao Rio Grande, que sempre
tem sido UJ1J bom visinho e não um conquis­
tador a pretextar direito .

G. R.

l1i31i. Donataria datada de Evora, de 21
de Janeiro, que concede a Pero Lope de
Souza ...•~o legua de terras, 12 leguas ao
ui da Cananéa, 3S quaes se e tenderão e se­

rão de largo ao longo da costa, entrando pelo
sertão e terra {i1'llle a denl?'o a rumo de oeste,
tanto quanto poderem enkll7' e1'01' da conglu'sta
do 1'ei..." Desta doacão diz monsenhor Plzarro
lias suas Alemol'ias de S. Ficente á pago 139:
-seus fundos chegavam até ás terras de Hes­
panllU .. . » a quaes eram limitadas, segundo
demarcação do conde de HobadeJla eD! 175~J

pelos rios Pepiry-guassú e Santo Antonio­
guassú (Corriente ).

18GG. Nesta daLa o ponLo d3s ~O legua de
Lerras de Fero Lopes de Souza-quedevia ser
12 legllas ao sul da C3nanéa-fOl firmado da
villa de Paranagná para o sul, egundo se co­
nhece do re pecLivo livro da camara da "illa
de S. Franci co, aonde se acham registradas
varia concessões de Lerrenos feiL3 por .Ga­
briel de Lara, capiLão-mór, sesmeiro, loco-te­
nente e procurador bastante do Sr. marquez
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de Cascaes-das iO legua da sua repartição
do sul •. (1b

I" I I. epois da escriptura de compra e
venda de 11 de Setemhro, lavrada em Lisboa
e feita com o marquez de Cascaes, o e tado
incorporou á capitania de S. Paulo as ~O le­
guas da doação de Pedro Lopes de Souza, que
até esta data tinham formado a capitania do
Rio de S. Francisco.

A capitania de S. Francisco as domino'u até
1738.

1'20. Em 29 de Abril, o ouvidor geral de
S. Paulo, desembargador Raphael Pires Par­
dinho, proveu na villa do Rio de S. Francisco
(em cuja camara e lá o original) que: .... «o
districto desta villa ficasse sendo desde a en­
seada de Garoupa (porto Bello) até a ba1Ta
do 1'io Guaml'lIba, da parle do 8ul,_COM TO­
DAS ~S PRAIAS, lUOS E SEllTOES QUE
ELLE COMPJlEI1ENDE '. Este pl'oviínento
confirmn, como se vê, o rumo de Oeste indi­
cado na donataria de 1030, cuja parallela
Panlinho deixou firmada pelos rios Gttam­
tuba, Negro e Iguassú.

1'30. A provi ão de 10 de Setembro faz
saber á camara da villa de Paranaguá terem
sido approvadas, pela provisão de 10 de Ja­
neiro de 172i, as cOlll'rontações entre amesma
villa e a do rio de S. Francisco.

11'38. A provi ão de 11 de Agosto (2) in-

(1) o foral, 1535, de Pero Lopes e comprebendida
80 leguas iiI! costa-tendo 40 no norle, em Pernam­
buco, e ,10 no sul nas terras de Sanl'AnDa, que for­
maram a capItania do rio de S. }<'rancizco. totali­
dade de terras de que então era possuidor o marq uez
de Cascaes, berdeiro de Pero Lopes.

(\1) Esta provisão é explicada pela de!llaio de 1748,
que adiante apontamos.
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stituiu a capitania da iUla de Santa Catuarina
com as 40 leguas de terras de costa compra­
das pelo estado ao marquez de Cascaes e de­
pois incorporadas á capItania de S. Paulo, as
quaes segundo o provimento de Pardinho de
1720, e pr6visões de 1724 e 1730 estavam li­
mitadas pelos rios Guamt'llba, 1\eg1'o e IguasslL
O facto da de incorporação de 1738 posterior
á incorporação de 1711 regelle evidentemente
a allegação de ter ficado S. Paulo com algu­
mas das 40 leguas de terra de costa acima ci­
tadas, mormente prevalecendo a letra da pro­
visão de 1730, que regulava os limites entre
as viJlas de Paranaguá e de S. Francisco. E
tanto é assim que em :

1 "4",. A provisão de 9 de Agosto dirigida
ao official que estivesse governando a capita­
nia da iUla de Santa Catharina ordenava-lhe a
situação do colonos desde o1'io de S. Fran­
cisco até o serro de S. Miguel (1'io Pelo/as) e no
sertão coresponden/e a este disl1'jcto (que era
o instituido no provimento de Pardinho, de
1i20) com attenção porém, que se não de
ju-ta causa aos ITESPAl UOES CONFl AN­
rES (os dos rios-Pepi1'y-guass!í e San/o-An­
tonio guassú em Corrientes-unicos com quem
confinava Santa Catharina.

1 e tes termo, em 1747 veem-se clarissi­
mos os limites da capitania da ilha de Santa
Catuarina sendo ao norte o rios 6uamtuba,
Negro e IguasslÍ; ao oe te, os rios Pepi1'y­
guasslÍ e Santo Antonio-g1!a,sslÍ e ao sul o fiO
Pelotas. Para maior firmeza furum todo con­
firmados em :

1'1'48. Pela provisão de !) de Maio qlle ao
governador da praça de Santos, a cargo de
quem e tava a Capitania de S. Paulo, su-
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balterna á do Rio de Janeiro como a de Santa
Catharina, deu o governo de tgdo o mililctr das
duas comarcas de S. Paulo e de Paranaguá
estabelecendo •... como conlins desse gover­
no pela parte do sul por onde parte o mesmo
governo de S. Paulo como da ilha de Sanlct
Cathm'i1Uf, e no SERTÃO pelo rio Sapucahy eRro
GRANDE que confina pela parte do uI com o
governo de Goyaz»... que era o rio lquassú
ou Rio 6mndl: de Coryt'iha, tributario do rio
Paraná e via de communicacão com Goyaz.

Assim ficou em 17~8 prorida e sanada ade­
ficiente divisão da capitania da Dila de Santa
Catharina com a de S. Paulo que a provisão
de 11 de Agosto de 1738, dirigida ao conde
Bobadella, Yice-rei no Rio de Janeiro, deixára
de estabelecer, pois dizia esta: .Fui outrosim
servido (O. João V) haver ~or bem eparar,
desde logo, do governo de S. Paulo e unir ao
desse do lho de Janeiro a ditallba e o llio de
S. Pedre e no que re peita á divisão e novo
governo de Goyaz, q~lC apontaes como no meu
conselho ultramarino não ha os mappas pre­
ciso para ella e fazer acArto e vós passnis
ao governo de S. Paulo, vos ordeno in/imneis
com o vosso parecer da divisão qllG deve ter o
go erno da marinba do de S. Paulo».

Este pnrecer foi posteriormente dado e ser­
viu de fundamento para firmar a área terri­
torial da capitania de Santa Cntliarina, creada
naquella data : quanto á MARINBA egundo a
provisão de 1i47 e 17~9 e aviso de J7491lelo
districto do Rio de S. Francisco e sertão C01'­

1'espondenie limitado pelos 1'/OS Gara1'aftlba,
Negro e /guassú ;-qllnnto ao SERTÃO pelo serro
de S. llIi{]tlel (rio Pclotn) da provisão de
17~7, ou FOIITE DE S. MfGUEL do aVIso de 17~U;
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-quanto ao ~mTTAn, iegundo a provisão de
9 de .Maio de ti4.8, pelo rio fguassú confi­
nante com. Goyaz, de accôrdo com o officio de
ti50 e patente de 1758 ;-quanto ao JUDIClA­

RIO segundo a provisão de 20 de ovembro de
174.9 pelos rios Oubatão (na cente do Guara­
tuba) Negro e Igll(Jssú e pelo officio de 1752 ao
Ouvidor de Santa Catharina tornando letra viva
esta divi ão e quanto á FIIONTEIRA : a referida
na pro\Tisão de ti4.7-cOln os ltespan1l6es con­
finantcs os dos rio PepirY-{juassú e Santo An­
tonia-guassú em Corrientes precisados pelo
conde de BobadelJa cm 1702.

1.1'48.-0 avi o de 14 de Setembro do se­
cretario de E tado, Marcos Antonio de Araujo
Coutinho, respondendo a vario oflicios do 8"0­
vernador de Santa Catharina, determma
«quanto aos desertores que o' manda se 111tlita
pela terra dentro, os dos navios francezes para
a parte de CorytilJa (Rio Negro), c os dos
he. panhóe para a parte de Tibiquary e Via­
mão (rio Pelatas ou serra de S. lJliguel da
provi 50 de 1747).

I ~«9.-A provi ão de 20 de ovembro,que
exi'le cm origmal no archivo da presidencia
de Santa Catharina, dispõe: Faço saber
(D. .Toão V) a vós governador da ilha de Santa
Catharina que o di tricto de sa nova Ouvido­
ria ficará para o norte pela barra an traI do
rio CUBATÃO DO ~m MO rio (na cente do Gua­
?'(Ltuba) , c pelo rio NEGRO que se metle no
(~R \NlIE 1IF. COIIYTlllA ou Comtuba e que para
o ~1I1 acabará nos montes que desaguam
para Lagon fmai ... ) (rio Pel6tas) , limitando
a juri dicção das comarcas de ParanaO'uá e cle
Santa Catha.riua. E ta di po irão estabeleceu
ipso (acto os limite das capitanias de S. Paulo
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no provimento de 1720, provisões de 172~,
1730, 1738, 174.7 e 174.8 e avisos de 1748 e
1749, sempre pelos rios G!twl'atuba, Negro e
IguasslÍ.

I "50.-0 officio de 20 de Junho do vice-rei
conde de Bohadella, dirigido ao capitão-mór
da Capitania do Rio S. Fmncisco, Sebastião
Fernandes Camacho, registrado na Camara
da mesma viJla, está concebido 110S seguintes
termos:

« Na fórma de ordens de S. "Magestade se
acham divi~os os governos de Santos ede San­
ta Catltarina, pertencendo essa capitania á da
ilha de Santa Catharina pelo que, ainda que
Vmc. não tenha recebido ordens do governa­
dor de Santos em que lhe declare o referido
deve estar daqui em diante as do da ilha de
Santa Catharina a cuja jurisdicção fica per­
tencendo essa capitania na fórma das referi­
das ordens.» Este officio é a consagração da
provi ão de 17~8 por elJei to da qual o capitão
mór da villa de S. Francisco deixou de ser
sujeito ao governo militar de S. Paulo.

1'52.-0 oflicio de 12 deMaio do mesmo
conde de Bohadella ao 1" ouvidor da comarca
de Santa Catharina, Manoel José de Faria,
dizendo lhe:

« Sua Magestade foi servido ord mar ao
Ouvidor Geral de Paranaguá passasse ao pre­
sidio do Rio Grande de S. Pedro enelle criasse
uma villa e como se não achava até o presente
executada esta Real determinação, dei conta
ao dito Senhor na presente frota havia en­
carregado a Vmc. esta deligencja por ficar na
sua NOVA DEMARCAÇÃO... » (a institulda na pro-
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visão de 1749 pelos rios Guat'atllba, Negro e
IuuasslÍ motivo por que po teriormente devia
cumprir a ordem o Ouvidor da de Santa Ca­
tbarma).

I ~õ8 . -Patente dada em 20 de Fevereiro
na fortaleza de Jesus Maria José, de Bio Pardo,
pelo conde de Bobadella, em commissão de li­
mites com a Bespanha, ao capitão-mór de or­
denanças da villa do Rio de S. Francisco, se­
gundo se vê a fis. 33 do respectivo livro de re­
gistro : dizendo : .Prover o referido posto em
virtude do capitulo 19 do regimento dos go­
vernadores e oservirá na fórma da provisão
deS. M.,de20 de Novembro de 171i9 ... istoé,
exercitar a jllrisdicção pelos limites nos rio
Gll((ra(tlba, Negro e l,qtlasslí, visto que, pelas
provisões de 174S'e 17oc9 e pela ordem e offi­
cio do mesmo conde de 17lJO e 1702, perten­
cia a capitania do Rio de S. l"rancisco á da
Ilha de Santa Catharina.

1166. Sesmaria de legua e meia de terras
concedidas em 27 de Fevereiro, pelo capitão­
general de S. Paulo, D. luiz Morgado de
Matheus, a João Tavares de Miranda ...
•no log[lr do lquiririm do districto da, vitla do
Rio de S. Francisco confrontantes com o rio
Cachoeira (nascente do rio Neuro) correndo
os outros travessõe de norte a uI.» Consta
do livro de regi -tro da eamara de S. Francisco
a /l. 68.

Temos, no entretanto, em
I ~GG. O officio de 16 de Agosto do capitão

general de S. Paulo, D. Luiz 1\lor'''ado de 1\la­
tbeus, ao governador de Viamão, que tambem
governava a callitania de Santa Catbarina­
PREVENINDO-o-de que, para POVOAII os campos
de Lages tinha nomeado capitão-mór regente
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daquelle povo~do a Antonio Corrôa Pinto-ca­
pitão-mór que era do sertão de Coryt.iha. Se­
gundo e pretende, importa que o territorio
ao sul dos rios-Ne[ji'o e f[juasstí, considera­
do pela lei como de Santa Catharina, cavilo­
samente ficava sujeito a uma autoridade qual a
do capitão-mór regente que ao capitão general
de São Paulo prestava ohedlCncia.

Sobre este ponto ou~amo Jo é Gonçalves
dos Santos Silva:

« Incomcio do ardil e embalado pelas, como
é de suppor, acamento as phrases do olicio
de 16 de Agosto de 1i66, o governador de
Viamão consentiu expre ~a Oll tacitamente no
estabelecimento, que essas phrases lhe afian­
çavam não prejudicar o seu governo e juris­
dicção e ter só por fim, como o citado officio
de S. Paulo suhstanciou, povoar os campos
de Lages. Ou expressando-me parabol iea­
mente, fez o que vejo praticar actualmente
quando algum conde, barão Oll outrem empre­
hendem uma colonia; acceita-a o governo
convencido de que e sas colonias ficam sujei­
tas ás leis e autoridades locaes e de que esses
condes, barões ou outrem e seus colonos não
trazem na planta dos pés o direito de fazerem
pertencer o solo ás nacionalidades, condados
ou baronatos, etc., d'onde elles procedem. »

Do concerto, pois, do capitão-general de
S. Paulo com o capitão mór regente do novo
povoado do sertão de Lages, não alcançóu o
governador de Viamão quanto de cavilo o ~e

dava no pedido de povoar os terreno da capi­
tania que administrava. Nem foi só isto;
pois em :

U'1'1 (maio 22), foi erecta villa sob a in­
voca~ão de ossa Senhora dos Prazeres de
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LlIges a povoação con tituida pelo capitão·
mór regente em terreno ao Sltl do rios NefJro
e J{Juassu, que pela pa adas e vigentes leis
pertenciam á capitania de Santa Catbarina
como a esta pertenciam tambem no littoral os
comprchendidos entre os rios da Gumtuba e
do Saft!J, que, sol) motivo de serviço de Sua
Alages/ade, ma plano e fins do capitão gene­
ral. foi no mesmo mez c anno Igualmente
usurpado, quando em :

U''H (maio 2), teve logb.r a fundação da
villa da Gllaratuba sob a invocação de S. 1uiz,
sendo limitada com a do Rio de S. Francisco
pelo rio do SahY-{Juas llr-correndo linha da
bana dcslc rio a, ntmo de Oeste (que é o rWllO
da donatariade 1531» para o erlão por entre
os morros Amraqnara e Iquil'irim, morros
onde nascem o pequeno rios alais, Pirahy
e (achoeira" que formam o rio Negro, com­
prehendendo Tim tcrritorio que, segundo a
sesmaria de 176(i, era pertencente ao dislricto
dCI vilfa do rio de S. Francisco, confrontanlc
com o rio Cachoeira.

]\las cu.m~re notar que, si a camara da vil/a
do Hio de S. Franci co foi de pojada das I>
leguas de terrenos comprebendldas entre os
rios Sah!J-guasslL e Guaralllha em contrario
ao provimento de 1720 e provisões de 17.24,
1730 c 1749 foi i ,o dcvido á coacção, como
nrova-o a seguinte carta do ouvidor geral da
comarca de Paranaguá registrada á Os. 99 do
liv. do tombo da camara de S. Francisco:

, Por ordem que se me inlimolL do illm. e
eXJlJ. sr. general desta capitania ]leIo eu
ajudante de orden ,por serviço de Sua l\Ja­
gestade ordena a V. Alce . que, no dia 28 do
corrente rnez, e achem V. l\lcc, na nova
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povoação de Guaratuba, para com toda a so­
lemnidade se levanJ,m' Villa Nova o que eu da
minba parte rogo a V. Mcês. se achem no
dia combinado para a dita determinação.

«Fico muito certo para em tudo dar g{jsto a
V. Mcês., a quem Deus guarde.

«Paranaguá, 11 de abril de 1771.
LOURE.'ÇO MAClEL AZ:E~IOR. !

Este documento desvenda a maior luz qual
foi o accOI'do que se preconisa entre as duas
camaras CJ..uanto aos hmites dos di8trictos das
villas de S. Francisco e da Guaratuba. Que
podia fazer a camara da de S. Francisco que
contrariasse o serviço de Sua l\Iagestade, a
ordem do capitão general e o pedido do ouvi­
dor? Obedecer por vontade ou não, como fez.
Mas qltid inde? E, todavia, cabe aqui pergun­
tar aonde está a ordem de Sua Mage. Lade,
pela qual se mandou ao capitão-general fundar
a viUa de Guaratuba em capitania estranha e
deixar na sua de povoadas H leguas de costa,
como quasi estão hoje ao norte do Guaratuha,
pertencentes á vjJIa de Paranaguá, quando a
de S. Francisco só tinha 6 e ficou reduzida
a 3 ?

Qualquer pesquiza é inlltil porqlle a ordem
tem a mesma origem da que dirigiu em 177G
o capitão-general ao governador de Viamão e
de Santa Catl1arina prevenindo-o pam povoar
os campos de Lages e o deixa conliecer o pro­
prio auto da creação da villa de GuaraLuba
mormente quando, em 10gar da importancia da
Guaratuba, veiu o ajudante de ordens do ca­
pitão-general a remover difliculdades faceis
de vencer uma vez que ogovernador de Santa



- ~9-

Catharina estaya em iamão onde todo o seu
pensamento e cuidados estaram quasi que
exclusivamente empenhados na guerra com a
Hes{lanha.

DIz o auto: «... na parage chamada do
Sahy, termo da vill(t de S. Francisco (N. B.)
aonde se achavam presentes (juizes ordina­
rios, vereadores, etc., de um e ontro termo)
sendo a todos por todos juntos mandado de­
clarar que, sendo Sua lagestade Fidelissima
servido mandar crear villa com a invocacão
do orago de S. Luiz (nome do capitão-generál),
era tambem preci o dividirem-~e os termos e
limites para qualquer da viII as, e saberem os
eus termo e repartição, e d'onde primeiro

iO'Tocadas ~s dua camaras em presença do
ajudante d'ordens do general d(t capitania de
S. Paulo, executor das ordens de Sua Mages­
tade, e aecentarào uniformemente (pudera
não) que para hem de amhas as povoaçõe
seria util ((t S. Paulo) ficar a di vi a do termo
entre as duas villas neste referido logar, cha­
mado o ali!J, aonde, com cU'eito, se «demar­
« cou na BAURA que ahe ao mar, da parte do
« sul, correndo o seu trave são para a parte
«do ertão ao 1'll11W do 'Jeste, por correr acosta
« de norte a sul, em cuja barra e entou um
« agulhão e botou de te o rumo, e e divulgou
« fazer indireitufa para a parte do sertão pelo
«referido rumo de oeslc, frontear entre um
« morro grande que fica da parte do norte, cha­
«mado Amraqufll'n, e da parte do sul entre
«outra ponta de serra chamada lquil'irim, e
« pela aberta que mosLra estes dou morros
« corre o rumo daquella que fica servindo de
«demarcação, correndo pelo dito rumo, da

.« b((;/'ra do dito rio até á dita ab(}l'ta, etc... B
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Feito em 2 de maio e registrado na camara
de S. Francisco em 8.

Eis abi o fundamenLo em qlle se basea J

di tincLo paulista vi conde de S. Leopoldo
para escre\Ter «quanto ao limites de Santa
Catharina com S. Paulo, egundo um mappa
de S" Paulo de 1838, se demarcaram por con­
venção das camaras limilrophes.

« Esta incerteza, e ta facilidade em variar
o'limites a arbitrio por convenrões particula­
res erá uma das diniculdades para quem C!'­
crever sobre a estatistica do Brasil, emquanLo
o terriLorio de todas as provincias não receber
lima divi ão e lmla regularão legal e inva­
riavel. •

EsLe trecho prova que a exceprão das Laes
-convenções particulares, o ilJustrado visconde
não achou em S. Paulo documentos Cnle fhe
testemunhassem, que a creação,das vi las de
Lages e de GutlraLllha I'ora pre edida de ordem
de Sua MagesLade, sendo aliás certo lJue as
insLrucções de 26 de janeiro de 1760 11ão
davam ao capitão-p;eneral de S. Paulo a facul­
dade de fundar yjllas em capitania que não
JO'se a sua.I'" ~ I, Em 28 de Dezemhro, porém, como
em proLesto á conq11ista que se dava do terri­
torio de Snntn CaLhnrina, segundo oregistro em
livro da camara da villa de Lages, á n. 10 V.,

foi declarado na primeira ses ão da mesma
camara « que se acceitava o livro fornecido
pelo capitão-mór regente. afim de e lançar as
que se fizesse dos officiae da camara, em
quanto o corrigidor-A QUAL DOiIJl~lO ESTA

VILl.A PERTENCEIl .\0 'IANJlAR oco. "TIlAlUO. »
1"",1. D. Luiz, morgado de Matheus, ca­

pilão-general da capitania de S. Paulo, de
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cujo go'l'erno tomou conta em 1766, con ide­
rando a extensão e imp0l'tancia do te.rritol'io
do sertilo da villa de Lages-que a Santa Ca­
tharina conqlListára e que confessava limitro­
phe com Corrienles, ordenou:

A respeito dos cOrrJgidores da comarca de
Paranagllá QUEREIIE11 entrar em correição na
FIIO?iTEfIIA DA :-;O"A VILLA DE _'os A SE:'inOflA DOS
PMZEIIES DE LAGES, ordeno que se oj)serve o
mesmo em Viamão. S. Paulo, 18 de Janeiro
de 1,.'4 annos.

P. S.-Digo que e oh erre o mesmo que
em Yiamão, por er o DI, TIIICTO UE I.AGES FilO '­
TELII\ DE lG AL DIPOIlTA1'\CIA.-D. L LZ.

N. .n.-Era supra.
J ,."...-Em 6 de Junho ordenou o capitão­

mór regente (em 176(j nomeado para o sertão
dos campos de Lages) ti camara desta vill,l,
para que lhe désse ns Sll<lS confrontações se­
gundo os marcos que lIe dis e fincados por
sua ordem na parage da .Iararac(f, (Hio-Ncf:\ro),
no passado do }lia do fnferno (E io das Pelo­
tas), e olLtro abaixo, no me mo Rio das Pelo­
la (extremo que de norte a sul tem mais
de 80 legllas.)

I 'U9.-Em oJIlcio de ~ de Acro to dirigido
pela camara de Lages ao capitão-general de
S. PaLLlo, manife tou-Ihe eHa • que interior­
mente nunca houve a prevenção de se demar­
carem 3 villas circlllllvizinha , pois, sendo
as confronlações de la com a villa dataguna,
S. Antonio da Lapa (freg-uezia limitada ao sul
pelo rio lYegl'o) Vaccal'ia e com os ma({os de
sertão inclllto . .. ele. (terreno de Palmas). »

I 'fS".-Carla do vice-rei, Luiz de Vas­
concello e SIHlza, diricrida com data de 14 de

elem]lro ao "overnador de anta Catharina,
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José Pereira Pinto, em resposta á reclamação
que lhe tinha feito quanto ao territorio que
S. Paulo conquistava a Santa Catharina e em
cuja carta reconhecia: «Não duvido que 05
limites desse governo se tenham apertado com
a tlsurpação dos terrenos que tem apropriado
a capitania de S. Paulo eque a villa de Lages
haia de pertencer ao districto dessa ilha ...
sem me pôr em circumstancias ou de appro­
var o mesmo que me parece t'epugnante ou de
reclamar o qlte não parece por era conve­
niente ... » (foi-o, porem, em 1820, segundo o
alvará de () de Setembro)

17D7.-Em 12 de Julho a camara da vi.lla
de Lages, representando a Sua "Magestade a
Rainha sobre a conveniencia de pertencer a
villa de Lages á capitania de Santa Catharina,
dizia-lhe: Primeiramente endo esta povoa­
ção util e importante a Vos a Mage tade, não
só por ser {ronteim franca das missões do
Uruguay (dOSJ10VOS queimados), e qlle desde
um rio chama o Pelolas, que é a divisa desfa
capitania com o conf'inenle do Rio Grande do
SlIl, até aos limites da fregnezia de Santo An­
tonio da Lapa (Rio Negro), onde finda o di ­
trirto desta villa, haverão mais de 90 leguas
(gne eram e são desde o rio Palotas ao rio
l\ag'l'o e IguasslÍ) , e do cnme da serra onde
confinam os limites de Lages com Santa Ca­
tharina até o centro dos sertões dilatados, que
o gentio está povoando, não tem limite a Rua
extensão... (desde a erra do mar até Cor­
rientes pelos rios Papiry·guasS'!b e Santo An­
tonio-guassu, e confirmação dos hesp«nltoes
confinantes referidos da provisão de li47).

1800.-Tanto em ~3 de abril era reco­
nhecido que a villa de Lages estava ilIegal-
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mente dominada por S. Paulo, que o Dr. J. B.
de Guimarães PeIxoto, ouvidor geral e corri­
gidor da villa e cOlllm'ca de Paranaguá, exter­
nava: • Faço saber a todos os moradores da
viIIa de Lages e sell termo e bem assim a todos
os desta AlINHA C0l1la1'Ca de Paranaguá, etc.·
A que comarca, pois, pertencia em 1800 a
viIJa de Lages que o ouvidor, attenta a ordem
do capitão-general de 1774, não comprehen­
dia na sua?
]8]~.-0 alvará de 16 de Dezembro,

creador da capitania de S. Pedro do Rio
Grande do Sul, antiga capitania d'Ei-Rci,
reunira a comarcas de Santa Catharina e do
!lio Grande, sob a denominação de S. Pedro
do Rio Grande e Santa CathOJl'ina e deu-lhe
por cabeça a villa de Porto Alegre.

1812.-0 alvará de 19 de Fevereiro de­
terminou que a comarca de Pamnoguá, creada
por alvará de 17 de Junho de 1723 e limitada
com a de Santa Cat/ul1'ina pela provisão de
20 de nO\7embro de 17~9, pelos rios Neg1'o e
Igllos8'lI, rassasse a denominar-se de Para­
11l1gllá e Cm'ytiba, sendo Corytiba a cabeça da
comarca e I'esidencia dos ouvidores! Era
esta a quinta comarca de S. Paulo, da qual,
em 1803, se constituiu a provincia do Paraná.

Pelos documentos citados (1) e por outros
que corroboram a prova que aquelJes ~uinis­
tram, os quaes todo eXIstem no arcluvo da

(1) Constil-nos que uma grande parle dos do­
cumentos de lJue nos ~ervimos. como tambem
muitos outros que existiam, foram remeltidos o
anno passado pela presidencia dI: Santa Catbarina
para o mlnislerio do imperio aonde devem eslar.

Fez parte da remessa a collecção dos documenlGs
gedidos pelos herdeiros do Ilnado commendador
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presidencla de Santa Catharina e no das
camaras das ,iJlas de Lage e de S. Franci co,
em original, tra lados e registro, e incontro­
verso : 1. o ~ue as capitanias de Santa Catha­
rina e de :::l. Paulo tiveram por extremos os
rios Guamtuba, l'egro e fguasslÍ; 2.0 que o
terreno constitutivo dos tcrmo das villas de
Lage$ e da Guaratuba foi usurpado sem o
menor fundamcnto pela capitania de . Paulo
em ni! á de Santa Catharina, pois que
milhare e milharcs de leguas de terras in­
cultas e dcspovoada:> tinha aquelJa e não
precisava recorrcr a accessões com prejuiz'o
desta.

A alteração, pois, do limites do districto
da ,iHa do rio de S. Francisco do rio G1tara­
tuba para a ba1'l'a do rio Sally 11ão foi, como
se quer fazer suppôr, o rcsul tado de 11m
accôrdo das camaras da uuas yilla , e sim

·UI1) acto de mera prepotcllcia uo cllpitão-gc­
neral, olTensivo ao provimcnto de 1720 e
e provi ões de 17M, lHO el7tiO.

Quanto aos limites da Tilla ue Lages, se­
gundo o doclllncntos dos proprios conquis­
tadore , tamhem é indubilavel que tinha por
FHONTEmA a declarada pclo capitão-gene­
ral em 1774 e a constante do ollieio da COlmara
desta villa em 1i9i pelo rios Pepiry-gllassIÍ
e 8anto Antonio-fJuasslÍ, em Corrientes.

Por TERMO DA VILLA (circumscripção

José Gonçalves dos Santos Sil a, que detalbada,.
mente os analysou nas Cm·tas que publicou, nas
quaes aquelles quI! tÍ\'eriHJI inLaeS5e na questão
podem vel-a tratada com extrema fidelidade !li to­
rica, profundo estudo e JUIZO imparcial. E' de~las
Cm·tas que exLracLamos muitos documllntos e outrus
houvemos por nossas investigações.
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telTltorial) o que consta da Ordem do capitão­
mór regente de 1775, preci ando-o pelo .rios
do ln{erno e das Pelàtas e pela ,ertentes da
Jaramca (rio lregl'o).

Por TERMO DA VILLA ainda o citado 110
omcio da camara de 1779 dizendo-o di\'idido
com a villa da Laguna, Santo Antonio da
Lapa (rio Neg1'o), Vaccaria e com os mattos
de um sertão inculto (limitado pelos rios
Pipil'y-guasSlÍ e Santo Antom:o-guasslÍ.

1)01' TERMO DA VlLLA o discriminado na
reprcserrtação da camara cm 1797 firman­
do·o: «desde o 1'io Pelotas até á {requezia de
Santo Antonio da Lapa (rio l\egl'o) o que te­
1'ia noventa leguas e do cume da serra (do mal')
onde confinam os limites d:! Lagcs com a il/ut
de Santa Catltm'ina até o cent1'o dos sertões
dilatados que o gentio está lJOVoanclo não tcm
linl1'te a sua extens{io (campos de Palmas e
S, João -extremes com o rios Prpú'y-guassú
e /','lInto Antonio-gullSSÚ).

Por TElUlO DA YILLA, finalmente, o C'l:­
tremado pelo Omidor ger&1 da comarca de
Jlnranaguá cm J800, re peitando os rio iVegro
e IguasslÍ" mcncionados na p1'ovi ão de !20 ue
No embro de 174!),

Vô- c, .p,oi que a yjlla de Loge e TODO
O SEU TERMO, que foz mcnção o alvará de
9 de Sctembro de 1820, se di\ idia a aprazi­
mento elos conquistadores ao sul, pelos I'ios
das CO TTAS e das 11ELOTAS em contrario
ao serro de S. lJliguel da provi ão de ti.1i ;
Tibiqllarye I'iamão do a,i o de 17á8' forte de
S. Miguel do aviso de 17.19; e lagoa Emeri,
da provi ão de 17Ul ; ao oe te, com a provin­
cia argentina de Corrientes pelos rios PEPlUY­
GUASSU' e SAr TO ANTO IO-GUASSU' em
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contrario aos ltespanhoes confinantes da pro­
visãlt de 17ft,7 ; a leste, -pela SERRA DO ~lAR

em contrario aos distnclos das villas do 1'io
de S. Francisco, do da ilha de S~nta Catha­
1·ina. e do da Laguna, a cujas viIIas pertenciam
os terrenos de Lages; e ao norte, pelos rios
NEGRO E IGUASSU' em contrario ao rio de
S. Fmncúco Ij sertão c01'respondente a este
dis/1'icto da provisão de 17ft,7; 1nuito pela
ferra dentro para a pa~te de C01'ytiba do avi,so
de 1748; desde o no de S. Francisco ate o
forte de S. hli,quel do aviso de 1749; do 1'l:0

19uasstí da provisão de 1748 e finalmente dos
rios ClIbatão, l'egro e Iguassú da provisão
de 17ft,9, territorio este da villa de Lages, que
tanto pertencia á capitania de Santa CatharIDll
que a esta voltou em :
18~O.-Por eJTeito do alvará de 9 de Se­

tembro, no qual di pôz D. João VI-o ... para
CJ.ue os colonos se aproveitem da grande fer­
tilidade uas terras da mesma villa REGADAS
POR MUlTOS BIOS e debaixo de um clima
temperado e sadio: Hei por bem desannexar
a mencionada villa de Lages e TODO OSEU
TERMO da provincia de S. )laulo e incorpo­
ral-o na capitania de Santa CaLharina a cujo
governo ficará d'ora em diante sujeita.

Pelo que manuo, ele... »
Qual era, pois, o terrilorio da VILLA DE

LAGES E TODO O SEU TERMO que o alvará
desannexava ?

Seria ao sul como firmavam os conqui ta­
dores, pelos rios Pelotas até ao {frugllay,. ao
oeste, pelos rios Pepiry-guasslí e Santo An­
tonio-gllassú, ao norte p.elos rios Neg1'O e
Ionassú e a léste pela Serra do nW1'? Ou sq­
ria a extensão desse territorio tão oovido~
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que admitLisse as confrontações que, c.orno
suas, tão de industria hoje reclama a provin­
cia do Paraná, isto é, ao uI pelos rios Ma­
rombas, Canoas, Pelotas' até o Uruguay; a
oeste pelo rios Pepiry-guassú e Santo Anto­
nio-guassú ,. a léste com a Serra do Alar, e ao
norte pelo rio do Sahy e a propria Serra do
Mar?

Acceita a reclarnacão corno fundada, a
villa de Lages e lodõ o seu te1'mo de terras
regadas por muitos ,'ios, que o citado alvará
desannexara, reduzir-se-hia no interesse do
Paraná ácerca de 8 leguas de circumferencia
ficando a provincia de Santa Catharina com
U80 leguas quadradas de sarapilheira de
costa, e li do Paraná evidenlemenle, por meio
dos mais segw'os e vantajosos direitos, COI)l
8.000 leguas de lerrenos extremamente supe­
riores e uberrimos !

Soure as prelenções desta provincia, ouça­
mos a autorlSada opinião do Exrn. Sr. senador
Candido ~rendes de Almeida, manifestada no
seu Atlas Geral do Impel'io :

«Ma a administracão de Santa Cathal'ina
com pertinacia igual ii dos inva ores, não se
esqueceu de Lages e a lJJemoria Politica que
em 1816 publicou Paulo Jo é Miguel de
Brito, convenceu o governo da Metropole e
que foi o alvará expedido. Ora, nessa lJlemo­
n'a se pede o desmembramento da Capilania
de S. Paulo da villa de Lage e todo o seu
territorio que e tá para o sul do rio Uruguay
Q de um de :,eus braço denominado rio Cor­
rentes, que con(Jue cm oulro que chamam
rio das Canoas até o logar em que o primeiro
(Uruguay) entra nos domínios da corôa de
llespanha; incorporando-se o mencionado
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territorio na capitania de Santa Catbarina, de
modG. (rUe esta ficasse confinando pelo sul com
a do Rio-Grande de S. Pedro por toda a sua
extensão da fronteira septent1'ional desde a
costa do mar até ás missões situadas na mar­
gem oriental do mesmo Uruguay, que já per­
tenciam ao Brasil.

«Si então era esse o territorio de Lages,
que se solicitava para Santa Catbarina, como
tomar o Uruguay por fronteira meridional de
S. Paulo e hoje da provincia do Paraná? Este
aclo 1'eparad01', fundad,() emjtlstica e convenien­
cias publicas, como já 1'econhecera Pi:::.m'/'o em
suas Memorias,quando assegura que o territ01'io
de Lages havia sido incorpomdo á Capitania de
Santa. Cathm'ina,corno fom outr'om.

« Parecia que, depois desta providencia e
do auto de demarcacão (le 2 de Maio de 1771,
que fixara na margem direita do rio Sahy­
guasslÍ a fronteira septentrional desta provin­
cia,estavam terminadas as qllestões de limites
com a provincia de S, Paulo epo teriormente
com. a do Paraná.

« Não aconte€eu as im, porquanto a mesma
causa produziu idcnticos elIeitos. »

A linha do rio Negro foi invadida, e os colo­
nos que eram pauli ta tambem entenderam
que deviam preito e homenagem á proviocia
donde eram oriundos e não áquella em cujo
territorio se estabeleceram.

ascida como foi da província de S. Paulo
a do Paraná, desde o principio de sua exis­
tencia arrogou-se a herança da doutrina an-,
nexionista de S. Paulo e em seus planos de
amhição eil-a tambem naFallapre idencial de
1854oppondo-se ao citado alvará: O terri­
torio c termo da villa de Lages, em que os
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colonos queriam estar em paz para ttrar
proveito da f~rtilidade das terras, pa:rece,
com effeito que na intenção do alvará não
comprehendiam esse campos de Palmas e
S. João, proprios para criação.

Esta interpretação restrictiva do alvará,
quando suas palavras são claras e devem, por
isto, ser entendidas no sentido liueral, não se
conforma com os principios de direito. Res­
tringir caprichosamente a Ici, emprestando ao
legi lador uma intenção diversa da qu~ suas
palavras declaram, póde dar Iogar a mil
fantasias juridica , mas não póde destruir a
yerdade.

Não colbendo o argumento da supposta
r8stricçào ou da não compl'ehenção dos Campos
de Palmas,fantasiou-se a descoberta eoute pos­
sidetis novos sophismas que, com a facilidade
do pre tidigitador, tran millir'iam ao Paraná
111ll territorio de duas milleguas quadrad as.
] to rosto em :

1821 O alvará de 12 de Fevereiro, que
foi posterior apenas I) mezes á desmembração
da villa de Lages, restabelecendo a comarca
de Santa Catharina, firmou: «Terá a dita
nova comarca por dist.ricto da parte do sul a
mesma· divisão que tcm o governo, no CEN­
THO comprehenderá a villa de Lages e pelo
norte terá o seu limite pela divisão actual da
comarca de Paranagllá e Corytiba. »

Ora, 5j a villa de Lages devia ficar no cen­
tro da comarca e da provincia, como é que
os altos poderes do Estado para sati fazerem
a ambição dos paranaenses toleram a sua
collocarão no lllaximo extremo da comarca e
da provincia '1

Já estarão as leis do Bra ii rebaixadas a
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suppostos titulos, cujo valor é invalidado pela
arg'icia do interesse audaz?

As posses e as descobertas de terrenos reali­
sadas em 1839 por aventureiros do territorio
do Imperio-publicadas em 1841 e contes­
tadas neste mesmo anno, já serão titulos ca­
pazes de derogar. a lei e de garantir o dero­
gador.

Não aponta com o' dedo o ai ará de 18~1 que
a villa de Lages - ficando no centro da
'Pl'ovincia e da comarca - as divi as de Santa
Catbarina são: ao sul os rios PELOTAS ATÉ o
URUGUAY; ao oeste, os rios PEPlRY-GUSSÚ e
SANTO ANTONlO-GUASSÚ ; ao norte, os rios NEGRO
e IGUASSÚ e a leste o OCEA 'o ?

E é em face de semelhantes disposições
que vigoram e é força de executar que se lhes
contrapõe accessões territoriaes?

E cm 1821 qual era «a d'ivisão actual pelo
norl, da comarca de PantnagulÍ» creada por
alvará de 17 de .Iunho de '1723; limitada
pelos rios Negro e 19uassú, segundo a pro­
visão de 20 de Novembro de 17/t9 e designada
de - Pa·ranaguá e C01'illlba,- pelo alvará de
19 de Fevereiro de 1812?

E' a definida pelo Ouviclor geral, que era
em 1820 da dita comarca de Paranaguú e
Coritiba, lo é Carlos Pereira de Almeida
Torres, depois visconde de .Macabé, que
ecndo o desmembrador da viII a de Lages, de
sua comarca para a de Santa Catharina, e
querendo deixar provado que os rios Negro e
19uassú eram, como legalmente sempre foram,
confrontações cntre as duas comarcas e as
duas capitanias de S. Paulo e de Santa Ca­
tharina, di se com perfeito conhecimento em
6eu Relatorio que, apresentoll á a ~embléa
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geral legislativa como ministro do imperio que
era em 18H:... •

«•••dahi (no rio Paraná) para baixo at6 o rio
Corytiba (Igua!sú)quanào se suba wn 1Jouco este
ultimo pôde a pro\~ncia de Minas communi­
car-se com o sertiio ext1'emo da provincia de
Santa Cat!tarina no logar em que efla confina
com a provincia hespanhola de Corrientes
(•rios Pepi1'y-guassLÍ e Santo Ântonio-[juass1Í,
este tributario do I.r;uasstÍ. D)

No relatorio de 18M>, referindo-se á nave­
p:ação, ainda repete: «... e do Rio- Grande
(Iguassú) ou PCl1'aná, pelo qual a provincia de
l\tinas póde vir a communicar-se com a de
Santa Catharina no logar em qlle-=-est(t confina
COIll Corrientes. »

A que comarca, poi , pertencia o sertão ex­
tremo confinante com o1'io !,r;llasslÍe, Corrienles
si o proprio ex-ouvidor da' comarca de Para­
lIa!Jllá e C01'!Jlióaem 1820 e 1821 o declarava
como parte .integrante da círcltmscripção ter­
rilorial da comarca e por isso do governo de

anla Catbarina?
E' que em 1842 o me mo ex-ouvidor era

presidente de S. Paulo e sciente da reclama­
ção catharinense ao terreno de Palmas, si­
não directa, em todo o caso opportuna e pu­
blicamente asseverava e repetia á nação que
ella era de direito e ju tiça.

Assim, teriam enl mente os alvarás de
1821, restaurador da com3rca de Santa Ca­
lharinu, e o de 1820,desmembrador da vi lia de
Lage, confirmar e fazer vigorar os lImites
entre as comarca de Santa Catltarina e de
Paranaguá, impo tos na provi ão de 20 de
Novembro de 1n!) pelos rios N.eg1'O e Iguassú
ou antes caber mais, ter-se tornado letra
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morta esta provisão, sobre a qual nos teste­
Jmm6a odi tincto paulista, visconde de S. Leo­
poldo, em seus Annaes do Rio- Grande:

• ()lwnfo á ordem judiciarút: em época re­
mota, por immediata resolução de 20 de Ju­
lbo de 1749, em conselho ultramarino lavrou­
se e expediu-se provisão de 19 (é de 20) de
Norembro do mesmo aono, para a creação da
ouvidoria da ilba de Santa Catharina sepa~li'la
de Paranaguá, sendo o primeiro de pacr.udo
para creal-a e exercei-a por sei aonos o ha­
charel Manoel José de Faria. (1)

Esta proeminencia de cabeça de comarca
que, POR AlAIS DE rEIO SECULO, logrou a viJla do
Desterro, passou para a villa de Porto-Ale­
gre; mo trando, porém, a experiencia não

. ser possivel ainda ao lllí1is activo magistrado
"encer em suas correicões a extensão enorme
das duas provincias,· além de outros moti/los
qne se pondera;ram, foi instaurada a anti.'l(t
ouvidoria por alrará de 12 de l"e\'c­
reiro de 1821,corn a denominarão de comarca
da ilba de Santa Catbarina,rom omesmo orde­
nado e emolumentos que lJrimeirament e
Jhe competiam.

Se bem que o fim dos alvarás de 1820 e
1821, fosse impedir que a provincia de São
Paulo armasse novos pretextos para dominar
por conquista ou annexação os terrenos ao sul

(I) Veja-se (diz em nota o mesmo Visconde) a ci­
tada provisão pelo que toca á maneira como 'e havia
de reger o navo ouvidor, com o mesmo ordenado
e precalços que tem o de P~l'anaguá, demarcando ()
DlSTRICTO DA NOVA OUVIDO RU PARA ONORTE,
PELA RARRA AUSTRAL DO RIO DE 3. FR.1. CIS­
CO. PELO CUBATÃO DO MESMO RIO E PELO RIO­
NEGRO, QUE SE METTE NO GRANDE DE ::ORI­
TIDA.
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dos rios Negro e IgtlasstÍ, todavia, para obstar
de um modo preci o foi creada em 1821' pela
assembléa g-eralleo-islativa, a villa de Gllara­
pilava na comarca deJPamnagllá e Corytiba­
sendo os seus limites da margem sul do rio
Parapanema á margem norte do rio Ig11a.~sú,

os quaes formando pelos rios Paraná e lr;uas­
Slí o angulo da extrema sul da provinCla de
S. Paulo-comprchendia ju lamente territorio
fronteiro ao de Palmas, urna yez que outro
angulo formado pelos rios l[Jllassú, e Santo
Antonio-[Jllassú, dizia o ex-ouvidor da referida
comarca, comprehendia territo rio pertencente
á provinda de Santa Catharina.

Milliet de Saint Adolphe, ~ue consultou o
analy ou os documentos em S. Paulo e Co­
rytiba, diz relativamente a esta villa no ell
d'iecionario historico e geographico do Bra­
sil, que escreveu ante; da descoherta 'de Pal­
mas em 1830 :

« GUAJlA PUAVA , Pequena villa da provincia
de S. Paulo perto do rio IguasslÍ. na estrada
que vai para a provincia de S. Pedro do !lio
Grande. Um decreto da as embléa ge­
ral conferiu-Ibe o titulo de villa, assignalando­
1Ile por districto as terras situada E TIIE orio
IGUASSÚ tributario dó Paraná edo PAIIAPA 'EMA' •
• Districto que pelo proprio Paraná é confes­
sado no relatorio pre idencial de 1856 a pago
108 que diz' «O municipio de Guarapava,
frcguezia de BethlellJ, co FiNA C01\1 o
HlUASSU'.» (1)

(I) Allribuimos a data da creação desta yj(la a
1828 porque já algures demos em sua integra o re­
spectivo decreto, sendo cerlo (Iue como parocbia
foi denominada pela assemblea geraL quando cm
1634. concedeu-lhe 100 para o commercio GOm os
indios,
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Se )lor disposição da assembléa geral o ter­
ritorio de Guarapava ficava conunando com os
rios Jguassú e Parapallema quem, flor mais
seguro e vantajoso que seja o Selt di1'Ctto, esbu­
lhando Santa Catharina do seu territorio de
Palmas deu faculdade ao Paraná para dilatar
aquelle territorio c fazeI-o confinar com o Pe­
lotas e Uruguay ?

Reiteramos a pergunta :
Póde a proviucia do Paraná allegar direitos

oriundos de uma illegitima acquisiçãorealisada
aliás no meio de perturbaçóe de ordem pu­
blica, como se vê do relatorio de :

I8tJI- do presidente de S. PanJo, sob o
titulo :-NOVOS DESCOBRrMENTOS '! Ahi
se diz:

'". Destes descobrimentos se podem tirar
immensas vantageus, mas os de cobridore
acham-se em desintelligencias por disputas
sobre preferencias na posse de ses campos,
allcgando uns terem pisado primeiro nelles, c
outros as despczas que tinham feito com as
explorações necessarias do· mesmo fumo, e
que aqueUes gltiaram-se pelos esclarecimen­
tos obtidos destes sob promessa que não se
dirigianl para aquelle lado... »

E ta perturbação da ordem publica é ainda

Averificarmos aquella data da secretaria do im­
perio, soubemos que só foi I'reada vil1a em 1846, o
que lião era exacto. Na Bibliolhec'l Publica pro­
curamos os relatorios dos presidentes de S. Baulo,
e disseram-nos que os que havia eram os do anno
de 1844 por diante, donde concluímos que as provas
da descobel'ta, 1JOsse e despezas con os tel'l'euos de
Palmas, er.ll cunveniente lião estivessem á mão de
qualquer em uma Bibliotheca. publica. Appellamos
para as particulares e a seu tempo diremos o que
colbermos.
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confessada no relatorio de 184.4 que diz:
"... não estando de todo destruidos o ger­
mens da desordem de 1839 (descobrimento)
trist&s e lamentaveis occurrencias; tiveram
lugar em a nascente povoação dos campos de
Palmas.

Desta sorte, duas foram" as invasões que em
1839 e 18~O so[reu a PEQUE A provincia
de Santa Catharina, sendo uma a de David
Camabarl"O até á Laguna, que de prompto foi
repellida, e a outra a dos Paulistas pelo rio
f{flla. s/í nos terrenos de Palmas até o Pelotas e
Urll{Jua!J, cujos terrenos até hoje não têm
podido reinvindicar pela razão muito sin~ular

de que foram oecupados por mandado oflicial
da provincia de S. Paulo! ! !

E não os tem podido reinvindicar apezar de
suas repetidas e instantc reclamaçõe , porque,
já em attenç50 á com moção politica que alte­
rou a paz da provincia de S. Paulo em 18~2,

já pela cabala e occulta influcncia do Paraná
tem entendido os altos poderes do Estado
nada decidir. ão ob tante em 18i1 o pre­
sidente de Santa Catharina general Antero
.José Ferreira de Brito, depois barão de Tra­
ma.ndahy, por omcio de 25 de Junho, recla­
mou ao presidente de S. Paulo contra a des­
coberta referida em eu relatorio, e não
obtendo respo ta, repetio a reclamação pelos
omeio de:

1844. Janeiro 8 e de 27 de Agosto os
quaes aCCUSOll rerehidos e respondeu o pre­
sidente de S. Paulo em :

18.,&4. Pelo oflicio dc 21 de Setembro a1­
legando-DESCOBERTAS, POSSE E DES·
PEZAS ! e em oflieio de :

1844. Dezeml)ro õ, concluiu dizendo:
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r ... serviu-se V. Ex. declarar-nos que adop­
tava e- recurso que lhe lembrei de suhmetler
ao poderes competentes a questão vertente
sobre os limites desta e e a provincia na lJar­
te relativtt ao município ele Lages, e i lo por­
que V. Ex. se nos conformava com as razões
(da descoberta, Jlosse e despezas ! ! 1) que lhe
expressei para convenceI-o de que era inea:i­
qllivel á ?'eclamação que por parte dessa prD­
vincia fazia V. Ex. do Campo de Palmas (J)
como territorio integrante daquelle municiplO.
Com este accoruo de V. Ex. termina esta
questão entre as duas pre~idencias, visto que
vai ella ser ventilada em superior insfancitt a
unica que póde decidir em taes conllictos e
a Cl!}(t deliberação cmnp)'e-nos sl!ieilar..."

No entretanto o presidente de S. Paulo des­
presando os seus devere', mas conscio de !'-ua
irresponsaJlilidade, nenhum valor ligou ao di~­

posto no decreto da assembléa geral de 18~8,

que ussignalava o di tricto da villa de Gua­
rapuava como fronteiro aos terrenos de Pal­
mas-entre os rios J(JllaSSlt e P(/,)'{/,panellt(t e
fez de novo cortar a linha do /gllaSSlt, porque
assim o ql1iz e entendeu, anoexando á pro­
víncia de S. Paulo terrenos alheios, pois que
pertenciam á província visinba.

Este procedimento importava; 1.° olIeosa
a um decreto que só a as embléa geral podia
reformar; 2° a reincídencia em lillla conquista
que já antes tinba sido reprimida; 3° o pre-

O) Notp.-se bem; Ilue S. Paulo s6 impugnava os
Campos de Palmas fronleirosá Villa de Guarapuava
e que a impugnação b(ljp. do Paraná é por duas
terças parles (lo lerrilorio Calbarillense do sul dos
rios Negro e Iguassu.
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mio tacito dos que teriam direitos se eIJes não
se declara sem emis arios de uma prO\';ncla,
e 4° opposição directa e material á reclama­
ção cathárinense, tendo como re. ultante o es·
tabelecimento do principio que são legaes no
Bra ii as emprezas c~ljo alvo é a usurpação do
alheio I

Por esta tbeoria na yerdade extravagante
que collocou a llrovincia de S. llaulõ acima
da narão, ficou-se com pasmo sabendo qllC as
confrontaçôes elo municipio ele Lages e as do
de Gllam{nW(t não são aquelles que approuve
á as emh éa geral legislativa e tabelecer no
alvará de 182 J e decreto de 1828, mas as
que quizeram os presidentes da proviul:ia de
S. Paulo em 18tH.

Em todo o ca_o o (Iue é verdade é ~lIe o
presidente de S. Pau o accusou recebida a
reclamação do pre idente de San.ta Catharina,
datada de 25 de Junho de 184.1, e que a pn­
blica[(/'o da u urparão dos terrenos foi fcita no
mesmo anno de 1811, conseguintemente que
a conclu ão tirada do primi capienti bea­
tis pos ic1entis on Uti pJssidentis, não aproveita
a provincia do Paraná uma vez que o limites
da sua jurisdicção lhe foram terminantemente
traçados pela exten ão e limites da 5" comarca
de S. Paulo, e não pelos que almeje Oll phan­
tasie.

Com os sopbismas que apontámos pro egue
o Paraná a despeito da razão e do dIreito em
sua pretenção com inaudita temeridade, em­
p~egando exforços de todo genero para que ella
vmglle.

Dahi o u o da força; dahi a humildade que
algumas vezes o tenta invocando o acrifi­
ficios que fez, como se vc do oflicio de 18 de
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OutLfbro de IBM do Sr, iu pector da Thezou­
raria r'rovincial, assegurando que: .Santa
Catbarina nos toma de assallo uma grande ex­
tensão de territorio por nós explorado, traba­
lhado, povoado com sacrificio dos cofres par­
ticulares e do cofre provincial!»

Dos cofres particulares! Foi o civiRmo ou
o interes e que os abrio? Tinham este
civismo ou esse interesse por alvo uma ju ta
posse ou conqui ta ?

Do cofre provincial do Paraná! Ei a con­
fi são explicita da culpa; mas de que ordem é
o seu sacrificio? Reduz-se ao di pendio a11­
Dual de um conto de réis. para receber de ju­
ros por anno 50 contos, que é pelo menor
computo, a importancia do imposto que cobra
sobre os animaes na barreira do Chapecó com
prejuizo da fazenda provincial de Santa Ca­
tharina.

Realmente,semelhantes sacrificios feitos para
-sefJu'1'os e 'vantajosos dÜ'eitos é pena que não
fossem liquidados e incluidos na conta das
d6spesas alludidas pelo presidente de S. Paulo
em 18B, quando disse que ia submetier o con­
flicto a superior instancia, a ttnica que póde di­
cidi'1' e a ellia deliberação cumpre-nos sujeitm'.•
Na falta de decisão da superi01' instancia, a
creação da estação do Chapecó com prejui o
das renda de Santa Catharina é um acto que
denota espirito de revolta e insuhordinação
para com ogoverno gernl,e que não se explica
senão pelo principIO immoral de que todos os
meios são bons para conseguir os lins ;

o entanto Jla ~ considerar que em
I853 A lei n. 704 de 9 de Setembro dis­

POZ!
• A comarca de Corytiba na provincia de
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S. Paulo, fica elevada á cathegoria d~ provin­
cia, COIU denominação de PROVINCIADO P:~A .i.
A SUA EXTE, 'S11.O E LlMITES serão os
me 'mos da referida comarca. Mas quaes ? Se­
rão estrictam.:nte os limites precisados por
lei li referida comarca, segundo a provisão de
20 de ovembro de 17~9, segundo os limi­
te das ,ilJas de CorytiJJa, do Principe e de
Guarapuava e os alvarás de 18~0, desmem­
Lrador de Lages, ~ de 1821, restauradol' da
comarca de Santa Catharina ou aquelles que
contra a lei, por eJTeito da celeberrima des­
coberta feita fóra dos limites da comarca
apontam os paranaenses ?

Alais celebres, porém, que esta descoberta
são, se é possiver, os pretextos dos que pug­
nam (~ {ort'iori e caprichosamente por estes
novos limites, porque jámais poderá o Paraná
apropriar-se de terrenos ao sul dos rios Neg1'o
e fguassl~ ; para tanto carece de autoridade.

isto posto, é mais facil levantar questões e
crear duvidas aos mais claros c inconcu. sos
direitos.

Assim que, in tallada esta pro'-incia em :
18ii4..-Dezembro 10, procurou logo seu

presidente no relatorio apresentado lia pri­
rneir~ essão da assemJlléa legi lati,'a levan­
tar a que tão dos limite e duvidar de ua
fixarão;

«"Aias pelo que diz re peito ao seus limi­
tes (do Paraná) com S. Paulo e Santa Catha­
rina até ao"ora não foram fixado definitiva­
mente, o que é de grave incollveniente.»

Como isto não fosse sufficiente para garan­
tir a conquista, lembrou-se o Exm. Sr. pre­
sidente do Paraná de justificar o mais seQu1"O
e vantajoso direito da provjncia que adnllnis-
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travu, e apresentou á respeilavel assemhléa o
alvarQ que mandou desannexar a Villa de
Lages sltpprimido de industria lias palavras­
E DE TOOO O SEU TER~IO-E DAS TER­
HAS REGADAS POH MUlTOS RIOS-além
de outras mutiJacões.

O termo a que·se refere o alvará é lodo o
comprehendido entre os rios 1 efjro e /guass/t
de um lado, e de outro os rios 1 elotas até ao
lfrllguay, pois d'outra sorte confrontando o
Paraná ao Sl11 pelos rios 1JlaTomúas, Canoas,
Pelotas até o Urllgllay, ou mesmo por outra
qualquer excentrica divisão ao S111 dos rios
Negl'o c 19l1asso ficaria a villa de Lages sem
ser regada por nenhum rio.

Semelhante suppressão com fim injusto e
calculado deram enchancbas a accrescent!lr
S. Ex. : «Fundado sem duvida na ?'est?iccão
DO TELmO DE LAGES que a letra do ciLádo
alvará 1Ja?'ece indica?', ha ncsta provincia mui­
to quem sustenlc ql1e o verdadeiro limite entre
as duas provincias em vez de ser o que cha­
mam rio Canoinltas é o rio Canoas_que nasce
da serra geral(do mar)eparamlo AO tONGE
dessa villa (de Lages) vai lançar-se no Pc­
lotas. »

Eis aqm como o parecer do pre itlenle re~­
tringe arbitrariamente o limites do lermo de
Lagcs e como a opinião intere satla de pes­
soas do Paraná pódc con tituirum titulo mais
valioso do que os S1lppostos titulos de Santa
Ca.tlt~l'ina que nunca tiveram vigor se é que
extsltram.

Quando se e tuda certos doclilllemo offi·
ciaes da provincia do Parnná reconhece- e q11e
o seu fim ne ta que tão de limite com a pro­
vincia de Sanla Cathnrina é a negação dos
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princípios pelos quaes se rege a socie~ade

poJiticll. u

Unja a vista n representnçãü feita ao go­
verno geral pela a sembléa legislativa daquella
provincia em :

I S55,-AbriJ 3. Elia resa: t E' sabido
que a provincia de Santa Catbrina foi de mem­
brada da de S. Paulo por provi ão de 11 de
ao"osto de 1738. Quanto aos limites que foram
então adoptados entre as duas provincias não
os conbece esta as embléa por falta de do­
cumentos que os aUestem. » Estas palavras
soh a capa de fingida ignorancia encerram o
projecto machiavelico que o Paraná se propõe
u re3Iizm·.

Desprezam- e uO"ora os limites de CONVE, ­
t;Ão DAS CA~rAnA U~IITnoPllE e preferem-se os
da provisão flue ora se reconbece para arbitra­
mento negar- e daqui ha pouco.

Hessllscitnm-se limites de 1738 quando é
sabido que em 18~8 a provisão de 9 de maio
conlinou °governo milit3r da capit:lllias ele
S. P3ulo e ue Santa Catharina pelo rio IgllasslI;
que a jurisdicção da comarcas de Sauta Ca­
thnrina e Paranagu:í(a mesma de Coretiba).que
foi po teriormente extremada na provisão de
1i4.9 pelo rios Neg1'o e Iguassn ; que em 181>3
foi tl'açada a ex:ten ão e I imites ela provincia
do ]Jaraná com os que tinha a comarca de
COi'itiba, segundo a pro\'j ão de 174.9; que
em 1828 a villa de Guarassuava foi limitada
até á margem norte do rio fgllasslt; que o
alvará de 1820, de memllrador da villa de
Lage, e o de 1821, re taurador da co­
marca de Santa Catharina, novamente ex­
tl'em3ram a juri dicção da comarca de COl'i­
Lib3, da qual se constiLuio o Paraná; que a
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frlouezia de Santo Antonio da Lapa na co­
mar a de Coritiba se limitava com o riO Neg1'o,
e finalmente, que as barreiras da freguezia do
rio Negro e do Ambrozios, na comarca de
Coritiba, funccionavam ao norte do rio }'{egro.

Em face dessa pretendida ignorancia, não
ha censura de que não seja digna a ilJustrada
assembléa, a qual mystifica a verdade bisto­
ricu e juriJica, para fazer dividir as duas pro­
vincias no litoral pelo cor.o do rio do Sally
que se dirige ao SUL e não pela BARRA do
1'io con'endo linha a rwmo de oéste pela aberta
dos morros Ammquam e Iqui1'irim, em conse­
quência de correr a costa de n01'te a sul, como
e tá precisado no auto da creação da ,illa de
GlIat'atuba em 1771.

Se fosse adoptado o limite do litoral pelo
cwrso do rio Sally e das cabeceiras de te a
oéste para a SeITil e não da BARRA do rio,
succederia que varios terrenos inclusive os do
Palmitar, pertencentes aS. A. o Sr. {Jrincipe
de Joinville, ficariam cortados e SUjeitos a
duas províncias, a despeito da configuração
lopograpbica dos terrenos banhados pelos rios
de S. João e de Guamtuba, que os indicam
como limites naturaes, mórmellte quando o
rio do Sally vem do sul e percorre uma pe­
nínsula formada pelos rios de S. Fmnciseo e
Guamtuba.

Concedendo- e, porém, que sirva de limite
o curso do rio do Sahy, neste caso será mister
fazer correr uma linha das cabeceiras do Sahy­
guassu a encontrar o rio S.João, a qual levará
a divisa pelo seu curso até á erra.

No afan, porém, de promover por {as e por
neras os seus interesses os paranaen es, não
só desre peitam o auto de 1771, como tam-
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bem ainda no litoral subvertem o limite [,leio
rio do Sally e não a partir da barra a o'éste
para o interior, para assim haverem tmais
uma grande faxa de terreno que prejudicaria
muito interesse e muita convenien:ia publica
e (larticular.

De posse dos dados em que nos fundamos,
temos mais por parte do Paraná a admirar
em:

1884.-Á. creac.'lo em frente á estrada de
Guarapuava da barreira do Chapecó nos ter­
reno litigiosos do 19uassú. Com este padrão
de gloria ou antes C0ll! este attentado, sahio o
Paraná da inacção a que se vio coagido desde
que a questão fora em 184[ sujeita a decisão
superior,

Naquelle mesmo anno, porém, a provincia
de Santa Catharina em defeza das suas rendas
que o Paraná estava sugando sem a menor
repressão, fundou tambem por eJIeito das leis
provinciaes n. 526 de 15 de março e n. 542
de '15 de abril, em frente ao passo do Goyo­
Em-no rio Ul'uguay, uma estação fiscal, no
intuito de neutralisar a do Chapecó; mas por
um fado inlutavel sendo levada a existencia da
estação catharinen.e ao conhecimento do go­
verno, este {lrecipitadamente expedio em :

188...-0 decreLo n. 3.378 de 16 de Ja­
neiro ((ue instituio: »Tendo cm consideração
as dUVida sobre os vel'dadeiros limites do Pa­
raná com Santa CaLhal'ina c quel'endo pôr
termo ao conUict)s de jurisdicção entre as
autoridades das dua provincias, o governo
provi oriamente decreta: Os limites entre as
provincias de Santa Catharina e do Paraná
ficam provisoriamente fixados pelos rios­
SAHY-GUASSU'-SERRA DO MAR-rlos-
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MNlOMBAS, desde a sua vertente até o das
CANOAS E POR ESTE afé o {fruguay. » .

ESte acto official em que por um sophisma
indigno do governo e de sua sciencia geogra­
plúca se dá ao rio Pelofas O nome de rio
Canoas e se estabelece por e te rio os limites
provisQrios, não elo Pamná éOln Santa Ca­
tharina, mas elo Pm'lIná com o R'io Grande do
Sul, ofl'ertára aquella proviucia um tel'l'itorio
immenso que pertence á Santa Catharina.
Tão revoltante injustiça não podia prevalecer
e por isso por aviso de I 86ii, outubro 21, foi
sustada a sua execucão .

Póde-se paraphras~ar o-decreto do seguinle
modo: havia duvidas sobre os verdadeiros
limites das provincias de Santa Calharma e do
Paraná, mas para satisfazer o interesses de
dous membros do ministerio, pouco escrupu­
losos da verdade e do direito, era misler <jue
prevalecessem os limites a dedo designados,
dando-se assim, não o que era devido por ju.­
liça a cada provincia, mas um rico presente á
do Paraná.

Eram ne!!se tempo deputados por Santa
CaLharina o coronel de engenheiro João de
SOllza MelIo e Alvim e o DI'. João da Silveira
de Souza, os ([uaes com os e forros da sua
inLelligencia, escorando a justiça da causa q~e
defendiam, poderam conseguir o referido
aviso que si não reparou, pelo menos cortou
os vôos ao Paraná, fazendo voltar a questão
ao prévio-slatu puo.

Não podemos, no entretanto, deixar de re­
produZIf o prole to que logo apóz o decreto,
e taudo fechadas as camaras, publicou o depu­
tado Alvim, no Jomal do Commel'âo de 20 de
janeiro de 1865: «Confiando na pruuencia do
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actual gabinete, esperava que nenhum passo
daria a respeito da disputada divisa entr€ as
províncias supracitadas sem prévia audiencia
dos seus representantes, que além de terem
talou qual direito a alguma attenção da parte
dos Exms. Srs. ministras, dispoem de conhe­
eimentos locaes e, portanto, poderiam sub­
ministrar esclarecidos que servissem de base
a uma decisão equitativa. Contra a minha
espectativa, porém, o Exm. Sr. ministro do
imperio promulgou solfregamente o acto que
se lê nas folhas de hoje, esbulhando a pequena
provincia de Santa Catharina, de quasi todo o
seu interior para augmentar o territorio da
vasta provinCla do Paraná, que, por sua for­
tuna conta no ministerio como advogado, o
honrado Sr. conselheiro lIarcondes.

No pleito, pois, que o governo acaba de jul­
gar, sem ouvir uma das partes, foi um dos
juizes pessoa suspeita pelo interesse que o liga
á questão e talvez a essa circumstancia unica
deva a minha infeliz provincia o ter sido sa­
crificado seu bom direito ás conveniencias do
Paraná.

E tanto mais é para espantar o acto injusto
do Sr. mini tro do imperio, quanto S. Ex. não
se limitou a satisfazer sómente as antigas e
descommunaes pretenções dos paranaenses,
foi muito além, fazendo-lhes doação não só dos
campos de Palma como da freguezia de S. João
de Campos Novos integralmente, da maxima
parte da de Santa Philomena dos Coritybanos,
e até da estação do Passa Dous, onde ha mui­
tos annos, e sem jámais ter havido a menor
contestação, existe a collectoria provincial do
termo de Lages.
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o acto de S. Ex., foi uma verdadeira con­
quir3ta.

Jámais pensou o Paraná que um dia o rio
das ~larornbas fos e escolhido para linha di­
visoria com a sua visinha, e jámais acredita­
ria eu qlle semelhante deliberação tivesse
lugar, se não a lêra, com meus proprios olhos.

Agora resta completar a obra de aniquila­
ção, entregando-se ao Rio Grande do Sul, ou
ao ~araná, esse pedaço de costas que]!or
mUIta benevolencia ainda chamam--..PROVIN­
C1A DE SA TA CATHA.ffiNA - e que eu
chamarei-POLO IA MffiRICANA.

Deputado catharinense, corre-me o dever
l1e protestar contra a injustiça de que foi vi­
ctima a minha provincia e de appellar para o
parlamento, que pelo menos não ba de resol­
ver a questão sem proceder o necessario
estudo.-João de Souza Mello e Al'vim.

Notaremos ainda que nessa época era tam­
bem membro do gahinete como ministro da
fazenda o Ex:m. Sr. Dr. João da Silva Carrão
que tanto maior intere se ligava ao esbulho
tel'l'itorial que se pretende legalisar quanto
l'ôm S. Ex. um dos descobridores dos terrenos
de Palmas em 1839, que posteriormente foram
divididos por 36 socios (amigo e parente)
que os constituiram em 30 campos de creação.

Abertas as canlaras em 1860, os deputados
catharinenses apresentaram immediatamente
11m projecto de limites acompanhando-o de
um liem deduziuo memorial.

Indo á competente commissão de estatistica
da camara dos deputados, deu ella o parecer
que adiante reproduzimos, concluindo com o
seguinte projecto de:
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186:'» maio 20. «A. assembléa gerallegi ­
lativa re olve: art. 1.° Os limites da provi:lcia
de Santa Calharina com a do Parana, serão:
g 1.° o litoral o rio Sa!ly-guasslí até á serra
geral pela aberta entre os picos qe Aramquam
e lnckerirn, conforme oauto de demarcação de
2 de maio de 1771. § 2.° Da serra para o in­
terior o rio Negro e o fguasslí ou Grande de
Corityba, até á foz do rio Santo Antonio como
determina a pro\'isão de 20 de novembro
de 17~9.

« Art. 2.° Ficam revog-adas todas as dis­
posições em contrario. Paço da cama.l'a doe;
deputados, em 20 de maio de 1865.-Leitcto
da CUllfta.-Bittenconrt da Sil'Vet. »

~

Tão jll ticeira indicação de limites para as
duas provincias com excepção da parte rela­
tiva á linha do Sa!lv-guasslt apassarpor entre
os dOlls picos em' vez de er da cabeceiras
deste rio a entroncar no rio S. João, limites
llalltraes c impostos por todas as considera­
çõe politicas e sociaes ficou em re ultado,
poi que o parecer continuou a dormir o somno
do esquecimento conchúndo-se dahi que cada
vez mais seguros e vantafosos são os direitos
do Paraná'





Estado de Santa Cathal'ina
(Limites com o Paraná.)

ACTA DA nEUNIÃO EFFECTUADA A 18 DE JULHO
CORnE TE, N1:STA CAPITAL

A' 7 112 boras da ~oule de 18 de julho
corrente, no alão do Cluh Tiradentes, á rua
dos Ollrives n. M, na Capital Federal, reuni·
ram- e o catharinenses segujntes: Antonio
Jusliniano Esteve Junior, Dr. Luiz Delfino
dos S,mtos, Dr. Manoel Clemente do Rego
Barro, capitão de fragata João Justino de
Proença, Jo é Arthur Boiteux, 1° tenente
Raul Alto, capitão Dr. Fclippe Schmidt, Rei­
naldo Machado, Alfredo E leves, alferes-ai um­
no Tito Livio Lucio de Oliveira Hamo , João
Ernesto ViClfa de Aguiar, Alexandre ~I.

JacfJlle , .T. C. Araujo Figueiredo, Fernando
Brecker, Oscar Hosas, Francisco ManoeI E ­
leves, Jo é Augusto Broquá, Pedro Luiz De­
moro, alferes-alumno João Nepomuceno Co ta,
Carlos Marques Leite, Rodolpbo Riegel,
Adolpho Cerqueira Lima. Cbristovão N. Pires,
Venancio Silva, Bento de Carvalho, alferes
Fernando de Ollza e Mello, Antonio Duarte
Silva, João Lad.islau !lamos de Oliveira Mon­
teiro e Joaqlllm Jo é de Souza.
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Compareceram tambem os cidadão E. C.
Jouróan e E. B. A. Gishkow, residentes
no Estado.

Assumill a presidencia o cidadão Antonio
Justiniano Esteves JWlior, que convidou a
pre idir a reunião ao cidadão Christovão Pi­
res, que agradeceu, excusando- e.

Foi acclamado ummimenente presidente
da- reunião o cidadão Esteves Jlmior.

Assumindo e/Jectivamente a presidencia, o
que agradeceu, e depois de ter convidado
para secretarios os cidadãos capiLão de fragaLa
João Justino de Proença e José Boiteux, o ci­
dadão Esteves Junior expoz que o fim da re­
união era para tratar-se das linhas divisorias
entre os Estados de Santa Catharina e Paraná,
dando, em seguida, a palavra aos conterra­
neos presentes que quizessem apresentar al­
guma proposta.

o Dr. Lui:.r; DelOno pediu a palavra,
leu e mandou á mesa a segllÍDte

IIfOÇÃO

« Os catharinenses domiCIliados na Ca­
pita� Federal, procurando satisfazer o appello
da parte interessada mais immediatamente na
questão, e no interesse geral do Estado de
Santa Catbarina, resolvem pedir ao governO
dos E tados-Unidos do Brasil :

« 1°, que faça cessar immediatamente o
onus vexatorio das barreiras entre os Estados
Iimitrophes do Paraná e Santa Catharina, de
accôrdo com o art. 10 § 1° da Constituição fe­
deraI apresentada ao paiz e ás camaras con­
stituintes proximas ;
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«2°, que os limites do Estado de.Santa
Calharina, como do paiz, sejam desde jii mar­
cados e determinados peJo mesmo governo,
segundo os documentos incontestados e in­
contestaveis, que possue de seu antigo direito;
embora de harmonia com o art. 33 § 10, cap.
IX da mesma Constituição, que dá ao Con­
gresso o direito de resolver definitivamente a
qeestão, seja ella de novo aventada e, por uma
forma normal e definitiva, liquidada, que, es­
peramos, será sempre no interesse incontes­
tado do nosso Estado.- Capital Federal, 18
de julho de 1890.- Dr. Luiz Delfino .•

Foi posta em discussão a moção.
o SI'. oJosé Boitenx (2° secretario),

concordando in totum 1;001 amoção apresentada
pelo Dr. Luiz Delfino, mandou á mesa a e­
guinte

PROPOSTA

« Proponho que seja nomeada uma commis­
são encarregada de formular a representação
a dirigir-se ao governo, no sentido da moção
do Dr. Luiz Delfino.-Sala das sessões, 18 de
Julho de 1890.-José Boiteux.•

Entrou em discussão esta proposta conjun­
lamente com a moção.

o Sr. Francisco Esteves foi de opi­
nião que, quanto alltes, devia ser levada ao
conhecimento do governo a moção do Dr. Lniz
Delfino e que a commissão a nomear-se se en­
carregasse da confecção de um memorial do­
cumentado.

o Dr. FeUppe Scbmidt referiu-se ao
acto recente do governador c:lo Paraná, creando
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barreiras entre aquelle Estado e o de Santa
Calharina. Depois de algumas considerações,
terminoll, solicitande para es e assumpto a
attenção da commissão que for nomeada, no
caso que seja aceita a proposta do Sr. José
Boiteux.

o Dr. Luiz Delfino fez o bistorico da
questão de limites, referindo-se á influencia
do faIlecido senador Zacharias, 1° presidente
do Paraná, depois de desmembrada esta ex·
provincia da de S. Paulo, influencia essa que
Impediu semprc a resolução daquella qucstão.

Tratando das barrciras, lenilirou que, nos
proprios termos da Constitlução, está expressa
a suppressão deHas.

o SI'. Tobias Becker fundamentoll e
mandou á mesa o seguinte

ADDlTlVO

«Proponho que, na moção do Dr. Llliz
DeJfino dos Santos, eja incllüdo O seguinte:

« Que, pelo governo provisorio, haseado na
promessa de re peitar os direitos adquiridos
e todas as leis existentes no regimen pa. sa­
do, e sendo creadas barreiras pelo actual go­
vernador do Paraná, na zona em litigio entre
este Estado e o de Santa Catharina, posterior­
mente a 15 de novembro, sejam eHas aboli·
das, pois que usurpam os direitos e anni­
quílam o commercio e industria de grande
zona de nosso Estado. - Tobias Becker. »

Entrou em discussão este additivo conjunta­
mente com a moção e a proposta.

O Sr. Esteves 0101"01' (pl'estdente)
communicou que, no dia seguinte á instalJação
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das barreiras, recebeu do cidadão :f,rnesto
Canac, negociante na cidade de Joinville, um
telegramma que mostrou ao seu amigo o
Sr. Quintino Bocayuva, ministro interino da
agricultura, a quem pediu providencias. Ao
chefe do go,erno, com quem não poude fallar
logo, mandou entregar o mesmo telegramma.
Dois dias depois, procurou novamente o
Sr. Quintino B9cayuva, que lhe disse estar
estudando a questão e ter tele~raphado ao
governador do Paraná, mandando suspender
as barreiras. .

o Dr. Luiz Delfino fez novas conside­
rações com relação aos limites e ás barreira .

o SI". Tobiat'f Becker, julgando a casa
bem ao facto da questão,pediu oencerramento
da discussão, que foi approvado.

Postos a votos, foram subsequentemente
approvados a moção do Dr. 1uiz Delfino, a
proposta do Sr. José Boiteux e o additivo do
Sr. tenente Tobias Becker.

o Sr. Este'-es JlloiOI" (presidente) no­
meou para a commissão redactora da repre­
sentação que, sobre a questão agitada, vlli
ser apresentada ao governo, os cidadãos Dr.
Luiz Delfino dos Santo, Dr. José Candido de
Lac~rda Coutinho, capitão Jde f~agata João
.Justmo de Proença e tenenlê Tobias Becker.

Consultada a casa, foram acceitos unani­
memente os nomes destes senhores.

O cidadão Esteves Junior (presidente) foi,
em seguida,acclamado membro da commissão,
o que agradeceu.

o Sr. Nepomuceno C08ta pediu
a palavra e propoz para membro da commis-
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são ú ~r. José Boiteux, tanto mais quanto
este chladão está presentemente publicando
algu9s artigos sobre essa mesma questão.

Consultada, a casa acceitou unanimemente
a inclusão do Sr. Jo é Boiteux na commissão.

o Sr. José Doiteux (2° 1'ecretario) agra­
deceu a bondade do talentoso conterraneo,
que lembrou o seu nome, e a confiança da
unanimidade dos presentes, que tão generosa­
mente acceitaram e a indicação.

Pediu, porém, excusa, propondo par!!
a mesma commissão o nome do Sr. capitão
Dr. Felippe Schmidt.

Consultada, a casa não acceitou a excusa
do Sr. José Boiteux e approvou a inclusão do
nome do Dr. Felippe Schmidt para membro
da alludida comml são.

O Sr. Nepomoceno emita funda­
mentou e mandou ti mesa a seguinte

PIlOPOSTA

"Proponho um voto de louvor, pela sua
adminj tração, ao Dr. Lauro Severiano Müller,
actual governador do no o Estado natal.­
Sala das sessões, 18 de julho de 1890.- João
Nepomuceno Costa.•

O Sr. Este"e§ Jumor (presidente)
disse que, apezar de muito moço, tem o
Dr. Lauro :Müller procedido tão moderada,
intelligente e criterIOsamente no governo do
Estado de Santa Catharina, ((ue, com toda a
ju tiça, está grangealldo a maJor confiança e
estima dos seus conterraneos.

Citou um artigo da Gennanict, orgão da
colonia allemã de S. Paulo, qne tece os
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maiores rlogios áquelle distinctissimr .:atha­
rincnse, em vista das informações ( esse
jornal recebeu da ex-colonias daquell/\ Es­
tado.

Ueferiu-se as viagens, de grande resultado
para aquelle Estado, que o Dr. Lauro Muller
fez ao norte e ao sul, em cujas localidades foi
brilhantemente recebido e cumulado com as
mais significativas provas de sympathia.

Nin~ueIll mais pedindo a palavra, foi encer­
rada a 1Jiscus ão e approvada unanimemente
a proposta do Sr. João epomuceno Coo ta.

O SI'. José DoitelL't:. (2° secretario) pro­
cedeu á leitura da mensagem que vai ser diri­
gida ao Dr. Lauro Muller, exprimin'io a este
iIJustrado governador o voto de louvor pro­
posto, que foi aceito por todos os catharinen­
ses presentes.

Em discussão, foi sem debate approvada a
redacção da mensagem.

Nada mais havendo a tratar-se, levantou-se
a es ão, ás 9 112 hora .

Capital Federal, 18 de jltlho de 1890.
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